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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.750.660 - SC (2018/0162190-9)
  

RELATOR :MINISTRO GURGEL DE FARIA
R.P/ACÓRDÃO :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LOURDES MARIA ZAMBONIN 
RECORRENTE : AUZILIA MARIA SCHWARTZ 
ADVOGADOS : FRANCIANE SANTOS  - SC021983 
   PAULO CÉSAR PAZIN  - SC026871 
   ANDRÉIA MARIO  - SC031401 
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 
   PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. APOSSAMENTO 
ADMINISTRATIVO ANTERIOR À ALIENAÇÃO. INDENIZAÇÃO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DO ADQUIRENTE. DESCABIMENTO DE 
PRETENSÃO FUNDADA EM CESSÃO DE DIREITOS E SUB-ROGAÇÃO. 
ARTS. 286, 290, 346, 347, 349, 884, CAPUT, E 927 DO CÓDIGO CIVIL. 
PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ OBJETIVA, DA MORALIDADE E DA 
PROIBIÇÃO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 31 DO DECRETO-LEI 3.365/1941. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO E DA PRIMEIRA E SEGUNDA 

TURMAS DO STJ. JURISPRUDÊNCIA INERCIAL. ARTS. 926, CAPUT, E 
927, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. O 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 
admitiu, com fundamento no inciso IV do art. 1.030 do Código de Processo Civil, 
o presente Recurso Especial como representativo da controvérsia. A Primeira 
Seção proferiu decisão de afetação, assim delimitando a tese controvertida: 
"análise acerca da sub-rogação do adquirente de imóvel em todos os direitos do 
proprietário original, inclusive quanto a eventual indenização devida pelo Estado, 
ainda que a alienação do bem tenha ocorrido após o apossamento administrativo."
2. Na origem, trata-se de Ação de Indenização por Desapropriação Indireta 
contra o Departamento de Infraestrutura de Santa Catarina (Deinfra), sob a 
alegação de que, no curso de pavimentação da Rodovia SC-303, houve parcial 

apossamento material dos imóveis das autoras. O Tribunal de Justiça deliberou 
que, após o apossamento, ocorrido em 13.5.1981, os imóveis foram transmitidos 
por doação às autoras em 12.5.1982. Declarou, então, "de ofício, a ilegitimidade 
ativa dos apelados, para reformar a sentença e extinguir o feito sem resolução do 
mérito, com fulcro no art. 485, VI, do Código de Processo Civil de 2015 (art. 267, 
VI, do CPC/1973)." 
3. Na fundamentação, o acórdão recorrido lembrou que "o Superior Tribunal de 
Justiça passou a impor, como requisito para a procedência do pleito indenizatório, 
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prova, por parte do atual proprietário, de que o valor pago correspondia ao 
montante antes da desvalorização oriunda do apossamento [...] O raciocínio visa 
evitar a obtenção de vantagem indevida pelo adquirente, que supostamente paga 
valor inferior ao original, e ainda postula indenização correspondente a perda não 
suportada por si." (fl. 195, e-STJ, grifo acrescentado).

IDENTIFICAÇÃO DA DIVERGÊNCIA
4. Com brilhantismo, objetividade e erudição característicos de seus 
pronunciamentos, o eminente Relator, Ministro Gurgel de Faria, deu 
provimento ao pleito e, na sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, propôs 
a seguinte tese: "Os adquirentes dos imóveis submetidos à desapropriação indireta 
sub-rogam-se no direito de receber indenização se, ao tempo do negócio, não 
tiver havido respectivo pagamento ao antigo proprietário, nem averbação no 
Cartório de Registro de Imóveis das dimensões atualizadas, sendo irrelevante o 
fato de a alienação ter ocorrido após o esbulho ou a conclusão da obra pública, 
cabendo ao expropriante o ônus da prova acerca da ausência de prejuízo.”
5. A divergência, no âmago, se resume a duas questões principais, 
inter-relacionadas umbilicalmente: a) o princípio da boa-fé objetiva e o 
princípio da proibição de enriquecimento sem causa – refinados e 
potencializados no Direito Privado – aplicam-se, na sua plenitude, ao Direito 
Público e, nomeadamente, à desapropriação indireta, em si uma construção 
pretoriana? b) à luz desses cânones – e também do princípio da moralidade –, 
é legítimo, no campo da desapropriação, àquele que adquire o bem, após 
apossamento administrativo material ou normativo, sub-rogar-se nos direitos do 
cedente para fins de pleitear indenização contra o Estado?

JURISPRUDÊNCIA UNIFORME, EM SEIS PRECEDENTES, DA 
PRIMEIRA SEÇÃO SOBRE A MATÉRIA: JULGADO RECENTE DA 

RELATORIA DA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
6. Em 2018, apreciando caso idêntico ao dos autos – Ação de Desapropriação 
Indireta contra o Deinfra, subscrita pelo mesmo Advogado que atua neste 
processo (e no REsp 1.750.656/SC, que chegou a ser incluído na mesma 
afetação), cuja causa de pedir era a implantação de Rodovia no Estado de Santa 
Catarina (SC-483) –, a Primeira Seção, em Embargos de Divergência 
decididos à unanimidade, adotou o seguinte entendimento: “O acórdão 
embargado seguiu orientação da jurisprudência desta Corte, segundo a qual caso 
a aquisição do bem tenha sido realizada quando existentes restrições no imóvel, 
fica subentendido que a situação foi considerada na fixação do preço do bem. 
Não se permite, por meio de ação expropriatória indireta, o ressarcimento de 
prejuízo que a parte evidentemente não sofreu.” (AgInt nos EREsp 1.533.984/SC, 
Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 22.6.2018).
7. Em seu voto, a eminente Relatora bisou precedentes da Primeira Seção. Tão 
sólida foi a compreensão de que esse entendimento estava pacificado no STJ 
que a Seção julgou protelatório o Agravo Interno, que insistia na premissa de o 
adquirente posterior do imóvel afetado ter direito à indenização, motivo pelo qual 
se puniu o autor da ação com multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.

LEADING CASE INICIAL DA PRIMEIRA SEÇÃO: EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA 254.246/SP

8. No contexto de acórdão publicado em março de 2007, o tema já havia sido 
submetido, por muitos meses, a amplo e intenso debate na Primeira 
Seção, na esteira de Embargos de Divergência, juntados vários Votos-Vista 
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(EREsp 254.246/SP, Relator Min. João Otávio de Noronha, DJ 12.3.2007). 
Nesse leading case, o Relator consignou: "Se, quando da realização do negócio 
jurídico relativo a compra e venda de imóvel, já incidiam restrições 
administrativas [...] subentende-se que, na fixação do respectivo preço, foi 
considerada a incidência do referido gravame [...] Não há de se permitir a 
utilização do remédio jurídico da ação desapropriatória como forma de ressarcir 
prejuízo que a parte, conquanto alegue, à toda evidência, não sofreu, visto ter 
adquirido imóvel que sabidamente deveria ser utilizado com respeito às restrições 
anteriormente impostas." Na ocasião, enfatizou o Ministro Castro Meira que o 
fundamento para pagamento da indenização não estaria presente, pois "a 
aquisição posterior do imóvel não justifica a alegação de surpresa com o ato 
praticado pelo Estado que teria causado desvalorização à propriedade". Já o 
Ministro Teori Albino Zavascki alertou para a deturpação das finalidades da 
norma de regência da temática: "Subjaz a essa orientação o entendimento de que 
o princípio constitucional da justa indenização visa a proteger o direito de 
propriedade, mas não a fomentar enriquecimento indevido, à base de pura 
especulação imobiliária."

OUTROS PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO
9. Há outros precedentes da Primeira Seção, em convergência com o julgado da 
Relatoria da Ministra Regina Helena Costa. Transcrevo-os (em ordem 
cronológica):
9.1 "não se pode falar em prejuízo porque, quando da compra e venda do imóvel, 
já incidiam as restrições administrativas impostas pelos citados decretos e, na 
fixação do preço do negócio, também se consideraram essas restrições de uso." 
(EREsp 209.297/SP, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 13.8.2007).
9.2 "é descabida qualquer indenização quando a aquisição do imóvel se der após 
a ocorrência da limitação administrativa", reconhecendo-se "a falta de interesse 
de agir do desapropriado ... na ação indenizatória originária, tendo em conta que 
se trata de imóvel adquirido após a implementação da limitação administrativa." 
(AR 2.075/PR, Relator Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
23.9.2009). Nesse julgamento, consignou, em Voto-Vista, o Ministro Teori 
Zavascki: "É orientação firmemente assentada na jurisprudência dessa Seção 
a de que o proprietário atual não tem direito de haver indenização por limitações 
administrativas pré-existentes à data da aquisição do imóvel." Por sua vez, o 
Ministro Luiz Fux, também em Voto escrito, explanou que "a Seção tem 
entendimento uníssono" no sentido de negar ao "proprietário atual" indenização 
por restrições "pré-existentes à data da aquisição do imóvel", e isso porque "a 
solução contrária viola o Princípio da Justa Indenização" (grifos 
acrescentados).
9.3 "A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte de Justiça firmou-se em que, 
nas hipóteses em que já incidiam as restrições administrativas decorrentes da 
criação do parque ecológico no momento da venda do imóvel, é incabível a 
indenização a título de desapropriação indireta, não havendo falar, em casos tais, 
em sub-rogação do direito à indenização da empresa antes controlada." (AgRg 
nos EREsp 765.872/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 
27.4.2010). Votaram com o Relator os Ministros Eliana Calmon, Luiz Fux, 
Castro Meira, Humberto Martins, Benedito Gonçalves, Herman 
Benjamin e Mauro Campbell Marques).
9.4 "não há de se permitir a utilização do remédio jurídico da ação 
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desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo que a parte, conquanto alegue, 
à toda evidência, não sofreu, visto ter adquirido imóvel que sabidamente deveria 
ser utilizado com respeito às restrições anteriormente impostas pela legislação 
estadual." (EAREsp 407.817/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira 
Seção, DJe 3.6.2009, invocando e ratificando, nesse ponto, o leading case acima 
citado, o EREsp 254.246/SP).

JURISPRUDÊNCIA MAJORITÁRIA DAS DUAS TURMAS DE 
DIREITO PÚBLICO

10. Afinados com a diretriz uniformizada, a partir de 2007, pela Primeira Seção, 
colecionam-se, em ordem cronológica, acórdãos das duas Turmas de Direito 
Público:
10.1 "Tendo o recorrente adquirido o imóvel após a criação do Parque Ecológico,  
conhecendo as limitações a ele impostas, vê-se mitigado o direito indenizatório do 
proprietário." (REsp 258.709/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJU de 24.2.2003).
10.2 "Não há de se permitir a utilização do remédio jurídico da ação 
desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo que a parte conquanto alegue, 
à toda evidência, não sofreu, visto ter adquirido, sabidamente, imóvel que haveria 
de ser utilizado com respeito às restrições que já haviam sido impostas por leis 
estaduais." (AgRg no Ag 404.715/SP,Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Segunda Turma, DJU de 3.11.2004).
10.3 "É inadmissível a propositura de ação indenizatória na hipótese em que a 
aquisição do imóvel objeto da demanda tiver ocorrido após a edição dos atos 
normativos que lhe impuseram as limitações supostamente indenizáveis." (REsp 
746.846/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJU 20.9.2007, p. 224).
10.4 Ausente direito à indenização, pois "os particulares adquiriram a propriedade 
após a edição do Decreto Estadual. Indenização indevida" (REsp 1.059.491/SP, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,DJe 30.9.2009).
10.5 "Não cabe indenização pela limitação administrativa decorrente da criação 
do Parque Estadual da Serra do Mar, se o imóvel foi adquirido quando já incidiam 
as restrições impostas pelo Estado de São Paulo." (REsp 686.410/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11.11.2009).
10.6 "É indevido o direito à indenização se o imóvel for adquirido após o 
implemento da limitação administrativa, porque se supõe que as restrições de uso 
e gozo da propriedade já foram consideradas na fixação do preço." (REsp 
1.126.525/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.5.2010).
10.7 "É indevido o direito à indenização se o imóvel for adquirido após o 
implemento da limitação administrativa, porque se supõe que as restrições de uso 
e gozo da propriedade já foram consideradas na fixação do preço." (REsp 
920.170/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18/8/2011).
10.8 "O novo proprietário não pode se locupletar indevidamente do direito de 
indenização a ser pago pelo Estado, pois não foi ele quem sofreu prejuízo com a 
intervenção do expropriante em sua propriedade." (AgInt no REsp 1.413.228/SC, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 12/6/2017, grifo 
acrescentado).
10.9 "é indevido o direito à indenização se o imóvel foi adquirido após a imposição 
de limitação administrativa, porque se supõe que as restrições de uso e gozo da 
propriedade já foram consideradas na fixação do preço." (AgInt no REsp 
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1.713.268/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 15.8.2018).
11. No entanto, sobretudo antes da pacificação da matéria no âmbito da 
Primeira Seção (2007), encontram-se nas Turmas numerosos precedentes com 
entendimento oposto, entre outros, "O fato de os expropriados haverem adquirido 
as terras após a constituição do Parque não exclui o direito à indenização, nem 
limita a sua quantificação, porquanto, os adquirentes se sub rogaram, ao adquirir o 
imóvel, no domínio, posse, direito e ações." (REsp 209.297/SP, Relator Min. 
Paulo Medina, Segunda Turma, DJ 10.3.2003, p. 138); "Na desapropriação 
indireta quem adquire a propriedade imóvel, já ocupada pela expropriante, mas 
antes de efetuado o pagamento justo, subroga-se no direito à indenização, 
inclusive no tocante à percepção dos juros compensatórios, devidos desde a 
ocupação do imóvel." (REsp 9.127/PR, Rel. Min. Garcia Vieira, Primeira Turma, 
DJU de 20/5/91). Mais recentemente, p. ex., AgInt no REsp 1.608.246/SC, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 3/8/2018; AgInt no REsp 
1.503.703/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 8/8/2018.
12. A referência merece terceira posição (intermediária, com dois precedentes 
nas Turmas), que condiciona a transmissão da pretensão indenizatória a que o 
novo adquirente prove que, pelo imóvel, pagou preço que espelha o valor anterior 
ao esbulho: "para o atual proprietário do bem fazer jus ao valor da indenização, 
pela desapropriação indireta, seria necessário que demonstrasse nos autos que o 
adquiriu pelo seu preço antes da desvalorização advinda do apossamento 
administrativo" (AgInt no REsp 1.413.228/SC, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6.6.2017). Por igual: REsp 1.424.653/SC, 
Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10.10.2016.

OBSERVÂNCIA, NO DIREITO PÚBLICO, DO  
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO PRINCÍPIO  
DA PROIBIÇÃO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA

13. No Direito Público, com maior razão até que no Direito Privado, hão de ser 
aplicados, rigorosamente e na maior extensão possível, os princípios da boa-fé 
objetiva e da proibição de enriquecimento sem causa. Especificamente quanto à 
questão controvertida nos autos, repita-se trecho da lição, em Voto-Vista, do Min. 
Teori Zavaski: "subjaz à proibição de cobrança, pelo novo proprietário, de 
indenização por restrição ou esbulho administrativo, o entendimento de que o 
princípio constitucional da justa indenização visa a proteger o direito de 
propriedade, mas não a fomentar enriquecimento indevido, à base de pura 
especulação imobiliária." E conclui: demanda como a dos presentes autos 
"representa não o exercício de um direito, mas uma invocação abusiva do 
direito" (EREsp 254.246/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ 
12.3.2007, grifo acrescentado).

DEBATES APROFUNDADOS E ELUCIDATIVOS NA SESSÃO 
DE JULGAMENTO

14. No colegiado, foram aprofundados e elucidativos os debates acerca da 
questão central do Recurso Especial. O Ministro Francisco Falcão, 
acompanhando a divergência, pontuou: "Essa matéria já foi amplamente discutida 
em 2005, em 2006, no período em que eu era Presidente da Primeira Seção [...] 
E, sabedor de que quem adquiriu a propriedade sabia que havia restrição sobre 
aquela gleba, sobre aquele título de domínio, não tenho como modificar esta 
jurisprudência já pacificada no STJ." Por sua vez, o Ministro Sérgio Kukina 
rememorou que a matéria está associada à chamada "indústria da 
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desapropriação". Tal patologia, nas suas palavras, "sempre gerou perplexidade, 
precatórios que se repetiam [...] tudo de fato desenhando esse cenário que não 
foi auspicioso, principalmente para o Erário e, portanto, para os contribuintes". O 
Ministro Benedito Gonçalves ponderou que, embora tenha havido oscilação na 
jurisprudência, "chegou-se o momento de definir as situações que foram bem 
postas aqui, firmando uma posição". Da posição majoritária discordou o Ministro 
Og Fernandes, acompanhando o Relator originário, arguindo que, ao se negar a 
possibilidade de cessão/sub-rogação, se estaria "colocando o Estado numa 
situação de privilégio, que beira a um enriquecimento ilícito". Em esmerado Voto 
Vogal escrito, a Ministra Assusete Magalhães não se opõe, na essência, à linha 
jurisprudencial da Primeira Seção sobre a vedação de cessão/sub-rogação, desde 
que se trate de constrição provinda de limitação administrativa ou normativa, 
cenário em que, nas suas palavras, realmente quem adquire após a constrição 
"não pode pretender obter depois indenização pela existência dessa limitação 
administrativa”. Logo, "em se tratando de limitação administrativa, aplica-se, sim, 
esse entendimento" da Primeira Seção. Contudo, inferiu que, na hipótese dos 
autos, a situação é distinta, discrímen que afasta a pertinência dos precedentes 
arrolados, por "versaram sobre pedidos de indenização em decorrência de 
limitações administrativas, que não envolveram o apossamento ou o esbulho da 
propriedade pela Administração Pública". Vale dizer, a jurisprudência da Primeira 
Seção permanece íntegra no universo próprio das limitações administrativas ou 
normativas, mas não no espaço da desapropriação indireta por apossamento 
físico (esbulho, como neste processo, para execução de pavimentação de 
estrada) de parcela do imóvel. Daí não irromper fundamento jurisprudencial apto 
a obstar, in casu, a alegada cessão/sub-rogação. Finalmente, pontuou a Ministra 
Regina Helena Costa, sufragando o encaminhamento majoritário, não se 
justificar impedir a cessão/sub-rogação apenas nos casos de limitação 
administrativa. Se o fundamento dessa vedação é a recognição, sob o pálio de 
princípios caros ao Direito, de que o adquirente não sofreu os efeitos da 
intervenção do Estado, igual entendimento deve ser aplicado em situações de 
desapropriação como a dos autos, pois "em sendo esbulho, em sendo 
apossamento, é a própria supressão do direito de propriedade".

INAPLICABILIDADE DO ART. 31 DO DECRETO-LEI 3.365/1941
15. A arguição de ofensa ao art. 31 do Decreto-Lei 3.365/1941 não se sustenta. 
A previsão de que “ficam sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos que 
recaiam sobre o bem expropriado” resguarda os interesses daqueles que, antes 
da desapropriação, sejam titulares de ônus ou direitos reais sobre o imóvel 
(hipoteca, penhor, alienação fiduciária, enfiteuse, usufruto, uso, habitação).
16. A questão jurídica dos autos é completamente dessemelhante. Ela se atém a 
pleito de cessão/sub-rogação entre o proprietário original e o adquirente, 
resultante de alienação do bem após intervenção, apossamento ou esbulho 
administrativo. Não guarda, portanto, correlação alguma com a ratio do art. 31, 
que se cinge a prescrever que, na desapropriação, pleitos de titulares de ônus e 
direitos reais sobre o imóvel são "sub-rogados no preço", de maneira a deixar 
para o Estado o bem livre de qualquer vínculo ou constrição. Transferem-se, por 
conseguinte, eventuais prerrogativas de terceiros para o "bolo geral" do quantum 
a ser desembolsado pela Fazenda Pública como indenização. Com isso, 
esclarece-se que o proprietário deverá compartilhar o pagamento com outros 
sujeitos interessados, detentores de direitos ou ônus sobre o bem.
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DEFINIÇÃO DA TESE REPETITIVA
17. Diante do exposto, quem adquire imóvel após apossamento administrativo não 
pode, em nome próprio, por lhe faltar legitimidade ativa e interesse de agir, cobrar 
indenização.
18. Na linha do julgado recente desta Primeira Seção (AgInt nos EREsp 
1.533.984/SC, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
22.6.2018), propõe-se a fixação da seguinte tese: "Reconhecida a incidência do 
princípio da boa-fé objetiva em ação de desapropriação indireta, se a 
aquisição do bem ou de direitos sobre ele ocorrer quando já existente 
restrição administrativa, fica subentendido que tal ônus foi considerado 
na fixação do preço. Nesses casos, o adquirente não faz jus a qualquer 
indenização do órgão expropriante por eventual apossamento anterior. 
Excetuam-se da tese hipóteses em que patente a boa-fé objetiva do 
sucessor, como em situações de negócio jurídico gratuito ou de 
vulnerabilidade econômica do adquirente."

RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
19. Conforme o acórdão recorrido, "a transmissão originária, às autoras, ocorreu 
por doação do imóvel de matrícula n. 5988, em 12 de maio de 1982 (fls. 22-26), 
da qual resultaram os desmembramentos e matrículas que justificam o manejo da 
presente ação. De outro lado, a perícia foi clara ao responder indagação 
formulada por ambas as partes, e também pelo juízo, a respeito do momento em 
que se deu o apossamento administrativo, o que fez nos seguintes termos: 'A data 
do apossamento é 13.05.1981'" (fls. 197-198, e-STJ).
20. No caso, o imóvel foi recebido por doação, um ano após o apossamento, e 
as recorrentes são sujeito vulnerável, fazendo jus ao benefício da justiça gratuita 
(fl. 37, e-STJ), o que evidencia boa-fé objetiva e atrai a exceção prevista na tese 
apresentada.
21. Devem os autos baixar à origem, para que, afastada a preliminar de 
ilegitimidade ativa, dê-se prosseguimento ao julgamento.

CONCLUSÃO
22. Recurso Especial provido, sob o rito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, 
determinando-se a devolução dos autos à origem para que, afastada a preliminar 
de ilegitimidade ativa, se prossiga no julgamento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  "Prosseguindo o 
julgamento, após o voto-vista da Sra. Ministra Assusete Magalhães, a Seção, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto-vista do Sr. Ministro 
Herman Benjamin, que lavrará o acórdão. Vencidos, quanto à tese, os Srs. Ministros Gurgel 
de Faria (Relator), Og Fernandes e Assusete Magalhães. Votaram os Srs. Ministros Gurgel de 
Faria (por fundamento diverso), Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes (por 
fundamento diverso), Benedito Gonçalves (que reformulou seu voto), Assusete Magalhães 
(por fundamento diverso), Sérgio Kukina e Regina Helena Costa. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
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convocado do TRF-5ª Região). 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 10 de março de 2021(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.750.660 - SC (2018/0162190-9)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por LOURDES MARIA 
ZAMBONIN e AUZILIA MARIA SCHWARTZ, com fulcro nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina assim 
ementado (e-STJ fl. 193):

APELAÇÃO E REEXAME. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. VERIFICAÇÃO, 
DE OFÍCIO, DA ILEGITIMIDADE ATIVA DOS ATUAIS PROPRIETÁRIOS. 
AQUISIÇÃO DO IMÓVEL EM MOMENTO POSTERIOR AO APOSSAMENTO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO LAUDO PERICIAL, 
QUE FIXOU OS MARCOS PARA TANTO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INVERSÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. 
REFORMA DA SENTENÇA. RECURSO PREJUDICADO.
Atualmente, o STJ, majoritariamente, passou a exigir, como requisito para a 
procedência do pedido indenizatório por desapropriação indireta, demonstração, 
pelo novo proprietário, de que o valor pago pelo bem correspondeu ao montante 
original ou seja, antes de eventual desvalorização oriunda do apossamento 
administrativo. O entendimento' de que a transferência do imóvel, objeto de 
parcial desapropriação, sub-rogava o adquirente irrestritamente nos direitos do 
vendedor, revela-se, pois, ultrapassado (por todos: Aglnt no REsp n. 
1.413.228/SC)

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fls. 235/238).

Nas razões do especial, os recorrentes apontam, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 320 do Código Civil e 29 e 31 do Decreto-Lei n. 3.365/1941, 
sustentando que a jurisprudência desta Corte de Justiça orienta-se no sentido de que o novo 
proprietário sub-roga-se em todos os direitos relacionados ao imóvel desapropriado, como a 
indenização e a recomposição do seu valor pela incidência dos juros compensatórios, desde a 
efetiva ocupação.

Afirmam que "a transcrição do título aquisitivo comprova a aquisição 
integral do imóvel, sem o decréscimo da área desapropriada, bem como a transferência de todos 
os direitos e ações para os novos proprietários, ora recorrentes" (e-STJ fl. 245).

Defendem que a aquisição da propriedade, ainda que posteriormente ao 
apossamento administrativo, não pode isentar o Poder Público do pagamento da indenização, sob 
pena de contrariar o princípio da vedação do locupletamento ilícito e do confisco, além de 
(contrariar) o direito à propriedade privada. 

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 289/294.

Conforme decisão de admissão de fls. 296/306, o recurso especial foi 
remetido a esta Corte como representativo de controvérsia repetitiva. 
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso 
(e-STJ fls. 326/330) em parecer assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
Recurso especial interposto contra Acórdão que extinguiu o feito sem resolução 
do mérito por ilegitimidade ativa ad causam. Alegada violação aos artigos 29 e 
31 do Decreto Lei 3365/1941, 320 do CC, e dissídio jurisprudencial. Recurso 
admitido como representativo de controvérsia pelo Tribunal de origem. Não 
atendimento do comando do §2º do art. 256 do Regimento Interno do STJ.
Requisitos de admissibilidade do especial.
Prequestionamento verificado. Dissídio jurisprudencial caracterizado. Acórdão 
atacado que contraria entendimento pacificado pelo STJ:
“o novo proprietário de imóvel rural sub-roga-se em todos os direitos do 
proprietário original, inclusive no direito à eventual indenização devida pelo 
Estado, pouco importando que a alienação do bem tenha se dado após 
ocorrência de desapossamento indireto pelo Poder Público”. Irrelevância do 
momento da aquisição do imóvel, se, de toda forma, os proprietários estão 
limitados em seus poderes de uso e gozo sobre parte do imóvel atingido pela 
rodovia estadual. Recurso especial que deve ser conhecido e provido.

Em despacho de e-STJ fls. 333/336, o em. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Presidente da Comissão Gestora de Precedentes do STJ, exaltando a 
importante iniciativa de seleção do presente recurso como representativo da controvérsia pelo 
Segundo Vice-Presidente do TJSC, determinou a distribuição do feito.

Em 27/11/2018, a Primeira Seção, por unanimidade de votos, decidiu 
submeter a seguinte questão à sistemática dos recursos repetitivos (art. 257-C do RISTJ):  

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA.  DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. AQUISIÇÃO DO IMÓVEL 
EM DATA POSTERIOR. INDENIZAÇÃO. SUB-ROGAÇÃO. LIMITES. 
AFETAÇÃO.
1. A questão submetida ao Superior Tribunal de Justiça diz respeito "à 
legitimidade ativa dos adquirentes de imóvel para pleitear indenização por 
desapropriação indireta e parcial ocorrida antes da aquisição da propriedade".
2. Tese controvertida: análise acerca da sub-rogação do adquirente de imóvel em 
todos os direitos do proprietário original, inclusive quanto a eventual 
indenização devida pelo Estado, ainda que a alienação do bem tenha ocorrido 
após o apossamento administrativo. 
3. Afetação do recurso especial como representativo da controvérsia repetitiva 
para que seja julgado na Primeira Seção.

Às e-STJ fls. 368/370, deferi o ingresso da Defensoria Pública da União 
no presente feito, na qualidade de amicus curiae.

O Ministério Público Federal tomou ciência do acórdão e da referida 
decisão (e-STJ fls. 351 e 372).  

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.750.660 - SC (2018/0162190-9)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A questão submetida ao Superior Tribunal de Justiça diz respeito "à 
legitimidade ativa dos adquirentes de imóvel para pleitear indenização por desapropriação indireta 
e parcial ocorrida antes da aquisição da propriedade".

Considerando a relevância e a abrangência do tema, ainda não 
submetido ao regime dos repetitivos, e a existência de interpretações discrepantes nesta Corte de 
Justiça acerca da sub-rogação do adquirente do imóvel em todos os direitos do antigo 
proprietário, incluída a indenização pelo apossamento administrativo, mostra-se necessária a 
aplicação, no caso, dos arts. 1.036 e 1.037 do Código de Processo Civil de 2015. 

Inicialmente, cumpre lembrar que a desapropriação indireta, que é a 
intervenção do Poder Público ou de seus delegados na propriedade particular, sem a observância 
do devido processo legal e do pagamento da prévia e justa indenização, conforme o art. 5º, XXIV, 
da CF/88, restringe ou suprime o uso e o gozo dos direitos inerentes ao domínio do imóvel ou, 
ainda que parcialmente, esvazia o seu conteúdo econômico.

Na realidade, a doutrina e a jurisprudência caracterizam tal ato como um 
esbulho possessório, por lhe faltar fundamento legal, ficando o particular obrigado a entrar com 
ação judicial, por meio de interditos possessórios, para manter-se ou reintegrar-se na posse do 
bem, em virtude da violação do direito protegido pelo art. 5º, XXII, da CF/88.

Entretanto, se o bem expropriado já estiver afetado a uma finalidade 
pública, como na hipótese vertente, ele não pode mais ser objeto de reivindicação, "ainda que 
fundada em nulidade do processo de desapropriação", restando ao particular ajuizar a ação 
denominada de "desapropriação indireta" por construção pretoriana, para receber a indenização 
por perdas e danos, nos termos do art. 35 do Decreto-Lei n. 3.365/1941, in verbis:

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não 
podem ser objeto de reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo 
de desapropriação. Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em perdas 
e danos.

Depreende-se do aludido diploma legal que a irreversibilidade da 
incorporação do imóvel ao patrimônio público – situação fática consolidada pelo evidente 
comprometimento do interesse coletivo – constitui condição sine qua non para a transferência 
compulsória do domínio do bem ao Poder Público. 

Assim, forçoso convir que a ação de indenização por desapropriação 
indireta decorre da impossibilidade de outorga de tutela específica ao proprietário, não possui 
nenhum caráter obrigacional ou pessoal e pode ser proposta pelo particular prejudicado enquanto 
não transcorrido o prazo legal.

Aliás, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a 
ação de indenização por desapropriação indireta, com fundamento no direito de propriedade, é de 
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natureza real e, em consequência, é assegurado ao titular do domínio o direito de pleitear em juízo 
o ressarcimento pelo desfalque sofrido em seu patrimônio, sendo certo que, não o fazendo, o 
Poder Público poderá mover a usucapião no intuito de adquirir o bem, legitimando, assim, o 
apossamento.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. AÇÃO DE NATUREZA REAL. USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 119/STJ. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. ART. 1.238, PARÁGRAFO ÚNICO. REDUÇÃO DO 
PRAZO. ART. 2.028 DO CC/02. REGRA DE TRANSIÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA. TERMO A QUO. IMISSÃO NA POSSE. 
SÚMULA 69/STJ. 
1. A ação de desapropriação indireta possui natureza real e, enquanto não 
transcorrido o prazo para aquisição da propriedade por usucapião, ante a 
impossibilidade de reivindicar a coisa, subsiste a pretensão indenizatória em 
relação ao preço correspondente ao bem objeto do apossamento administrativo. 
(...)
7. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1554469/SP, Relator 
Ministro HERMAN BENJAMIN, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 
23/05/2016)

Frise-se, "a expropriação é ação real e por isso o domínio é o seu tema 
central" (REsp 867016/PR, Relator Ministro LUIZ FUX, Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA 
TURMA, DJe 06/08/2009). Nesse mesmo sentido:  REsp 1654965/SP, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Órgão JulgadorT2 -  SEGUNDA TURMA, DJe 27/04/2017; e REsp 
997975/SC, Relator Ministra DENISE ARRUDA, Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA, 
DJe 28/04/2008.

Considerando que os prejuízos patrimoniais são gerados pela violação do 
domínio, não há motivos para vinculá-los à determinada pessoa física ou jurídica, até porque a 
declaração da utilidade pública do bem, por si só, não tem o condão de suprimir o direito do 
proprietário de uso, gozo e disposição da coisa, tratando-se apenas de condição para o início da 
desapropriação, que se opera com o acordo administrativo ou com a citação para a ação judicial, 
acompanhada da oferta do preço do imóvel estimado pelo expropriante.

Assim, enquanto não se efetivar o depósito da prévia indenização (preço 
ofertado em juízo), o direito de propriedade continuará no patrimônio do esbulhado, razão pela 
qual, no processo de desapropriação indireta, discute-se direito real.

A propósito, cito a seguinte doutrina:

Os efeitos da declaração expropriatória não se confundem com os da 
desapropriação em si mesma. A declaração de necessidade ou utilidade pública 
ou de interesse social é apenas o ato-condição que precede a efetivação da 
transferência do bem para o domínio do expropriante. Só se considera iniciada 
a desapropriação com o acordo administrativo ou com a citação para a ação 
judicial, acompanhada da oferta do preço provisoriamente estimado para o 
depósito. Até então a declaração expropriatória não tem qualquer efeito sobre o 
direito de propriedade do expropriado, nem pode impedir a normal utilização do 
bem ou sua disponibilidade, lícito é ao particular explorar o bem ou nele 
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construir mesmo após a declaração expropriatória, enquanto o expropriante 
não realizar concretamente a desapropriação, sendo ilegal a denegação de 
alvará de construção:29 o impedimento do pleno uso do bem diante da simples 
declaração de utilidade pública importa restrição inconstitucional ao direito de 
propriedade, assim como o apossamento sem indenização equivale a confisco. 
Daí por que consideramos a Súmula 23 do STF contraditória e inaplicável na sua 
parte final, porque, se a simples declaração expropriatória não tolhe o direito de 
construir, não se pode deixar de indenizar a construção levantada no exercício 
normal desse direito.
Desde a declaração de utilidade pública, ficam as autoridades administrativas do 
expropriante ou seus representantes autorizados a ingressar nas áreas nelas 
compreendidas, inclusive para realizar inspeções e levantamentos de campo, 
podendo recorrer, em caso de resistência, ao auxílio de força policial. E em caso 
de dano por excesso ou abuso de poder ou originário das inspeções e 
levantamentos de campo realizados, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuízo da ação penal (art. 7º e parágrafo único). Tal direito, entretanto, não 
significa imissão na posse, a qual só se dará por ordem judicial, após o 
pagamento da justa indenização ou do depósito provisório nos casos e forma 
admitidos em lei, como veremos adiante, no tópico próprio.
Esse ingresso admitido pelo art. 7º é limitada ao trânsito pelos imóveis, 
necessário aos levantamentos topográficos, aos atos avaliatórios e outros de 
identificação dos bens, mas não pode prejudicar a normal utilização dos imóveis 
pelos proprietários ou possuidores.
A caducidade· da declaração expropriatória ocorre ao fim de cinco ou de dois 
anos, conforme se trate, respectivamente, de manifestação de utilidade ou 
necessidade pública (Dec.-Iei 3.365/41, art. 10) ou de interesse social (Lei 
4.132/62, art. 3º), só podendo ser renovada, em qualquer das hipóteses, depois 
de um ano da decadência. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo 
Brasileiro, 43ª edição, atualizada por José Emmanuel Burle Filho, com a 
participação de Carla Rosado Burle e Luís Gustavo Casillo Ghideti - São Paulo: 
Malheiros, 2017, págs. 774-775) (Grifos acrescidos).

29. Como a simples declaração de utilidade pública não tem o condão de 
transferir a propriedade do futuro expropriado ao Estado, o proprietário do bem 
pode usar, gozar e dispor dele.
Em razão disto, a Administração não pode negar alvará de licença para 
edificação no imóvel, desde que o postulante preencha os pressupostos legais da 
sua expedição.16 Entretanto, a Administração não será obrigada a indenizar o 
valor da edificação realizada no imóvel depois da declaração de utilidade 
pública. É o que dispõe a Súmula 23 do STF, vazada nos seguintes termos: 
"Verificados os pressupostos legais para o licenciamento da obra, não o impede 
a declaração de utilidade pública para desapropriação do imóvel, mas o valor da 
obra não se incluirá na indenização, quando a desapropriação for efetivada".
30. Depois de declarada a utilidade pública de um bem pode suceder que nele se 
realizem benfeitorias.
As benfeitorias necessárias são sempre indenizáveis,17 as benfeitorias 
voluptuárias não o serão nunca e as benfeitorias úteis serão indenizadas desde 
que hajam sido autorizadas pelo poder competente.18 É o que se depreende do 
art. 26, § Ia, do Decreto-lei 3.365.
Por benfeitorias deve-se entender única e exclusivamente os melhoramentos ou 
a conservação feita em acréscimo ao já existente. Note-se que a palavra vai 
tomada em sentido estrito, técnico. Por esta razão não se confundem com 
benfeitorias as edificações feitas no imóvel nu. (Mello, Celso Antônio Bandeira 
de, Curso de Direito Administrativo, 33ª edição,  São Paulo: Malheiros, 2016, 
pág. 999) (Grifos acrescidos). 
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Conclui-se que a perda da posse decorrente de apossamento 
administrativo não repercute na plenitude do domínio, razão pela qual aquele que adquirir imóvel 
nessas condições sub-rogar-se-á no direito de receber a indenização se, ao tempo do negócio, 
não tiver havido o respectivo pagamento ao antigo proprietário nem a averbação no Registro de 
Imóveis das dimensões atualizadas, nos termos do disposto no art. 31 do Decreto-Lei n. 
3.365/1941: "Art. 31. ficam sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos que recaiam sobre o 
bem expropriado."

Pois bem. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se, até bem pouco tempo, no sentido de que, operando-se a transferência da 
propriedade do imóvel (anteriormente ocupado) para a implantação de obra pública, 
transferem-se ao adquirente todos os direitos a ela inerentes, inclusive (o direito) à justa 
indenização, acrescida de juros compensatórios e demais consectários legais.

Contudo, atualmente, observa-se que o entendimento sobre a 
sub-rogação do direito à indenização vem oscilando nas Turmas que compõem a Primeira Seção. 
Vejamos:

Precedentes da Primeira Turma:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. INDENIZAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
ADQUIRENTE. SUB-ROGAÇÃO EM TODOS OS DIREITOS. AGRAVO 
INTERNO DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRA-ESTRUTURA-DEINFRA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada pelo atual proprietário 
objetivando indenização decorrente de desapropriação indireta. 
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, o adquirente do bem 
sub-roga-se em todos os direitos do proprietário anterior, incluindo o direito à 
indenização, o que afasta a alegação de ilegitimidade. Acórdãos paradigmas: 
REsp. 1.670.455/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 18.12.2017; AgInt no REsp. 
1.639.081/SC, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 10.4.2017; e REsp. 
442.360/SP, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 24.3.2003, p. 144. 
3. Agravo Interno do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA 
DEINFRA a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1483366/SC, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA 
TURMA, DJe 27/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. NOVO PROPRIETÁRIO. AUSÊNCIA DE 
SUB-ROGAÇÃO DO DIREITO À INDENIZAÇÃO. 
1. O novo proprietário não pode se locupletar indevidamente do direito de 
indenização a ser pago pelo Estado, pois não foi ele quem sofreu prejuízo com a 
intervenção do expropriante em sua propriedade. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento, segundo o qual, para o 
atual proprietário do bem fazer jus ao valor da indenização, pela desapropriação 
indireta, seria necessário que demonstrasse nos autos que o adquiriu pelo seu 
preço antes da desvalorização advinda do apossamento administrativo. 
Precedentes. 
3. Tese deduzida somente em sede de agravo interno, sem que anteriormente 
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tenha sido apresentada nas razões do recurso especial, configura vedada 
inovação recursal. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1413228/SC, 
Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, T1 - PRIMEIRA TURMA, DJe 
12/06/2017)

Julgados da Segunda Turma:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. INDIRETA. 
INDENIZAÇÃO. ADQUIRENTE POSTERIOR À EXPROPRIAÇÃO. 
SUB-ROGAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
TERMO INICIAL. OCUPAÇÃO EFETIVA. JURISPRUDÊNCIA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. 
1. Conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o adquirente do 
bem expropriado sub-roga-se em todos os direitos do proprietário anterior, 
inclusive ao de indenização e tem, por consequente, legitimidade para cobrá-la. 
2. Ainda segundo a jurisprudência, inclui-se nos direitos sub-rogados, também, 
a incidência de juros compensatórios devidos ao proprietário anterior, que terão 
termo inicial na ocupação efetiva do bem pelo expropriante. 
3. Publicada a decisão combatida na vigência do atual CPC, é forçosa a fixação 
de honorários recursais. 
4. Recurso especial a que se nega provimento.(REsp 1670455/SC, Relator 
Ministro OG FERNANDES, T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 18/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
CONSTRUÇÃO DA RODOVIA 283/SC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. NOVO PROPRIETÁRIO. AUSÊNCIA DE 
SUB-ROGAÇÃO DO DIREITO À INDENIZAÇÃO. LOCUPLETAMENTO 
ILÍCITO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO.
(...). 
6. O Deinfra discute a legitimidade da recorrida para figurar no polo ativo da 
demanda que busca indenização pelos prejuízos advindos da supressão que 
teve em sua propriedade, pois não teria sido sub-rogada no direito de 
propriedade do seu antecessor. 
7. Apesar de o Deinfra não ter sido capaz de comprovar o pagamento da 
indenização pela desapropriação indireta ao antigo proprietário, mostra-se 
ilegítimo o interesse da recorrida na obtenção da indenização, porquanto 
adquiriu o imóvel após a intervenção da Administração na propriedade. 
Dessarte, obteve o bem do antigo proprietário com depreciação no seu valor 
venal. 
8. Para que o atual proprietário do bem tivesse direito ao valor da indenização, 
pela desapropriação indireta, seria necessário que demonstrasse nos autos que 
o adquiriu pelo seu preço antes da desvalorização advinda do apossamento 
administrativo. 9. Recurso Especial provido. (REsp 1.424.653/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2016).

Essa dissonância de interpretação ensejou a oposição de embargos de 
divergência na Primeira Seção, não tendo sido o recurso conhecido em razão da Súmula 168 do 
STJ, guardando o acórdão a seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. APOSSAMENTO 
ADMINISTRATIVO ANTERIOR À AQUISIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO A INDENIZAÇÃO. SÚMULA 168/STJ. INCIDÊNCIA. 
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ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE 
JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA SOBRE O TEMA). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II - O acórdão embargado seguiu orientação da jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual caso a aquisição do bem tenha sido realizada quando 
existentes restrições no imóvel, fica subentendido que a situação foi 
considerada na fixação do preço do bem. Não se permite, por meio de ação 
expropriatória indireta, o ressarcimento de prejuízo que a parte 
evidentemente não sofreu. 
III - Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado, a teor do 
enunciado Sumular n. 168/STJ. 
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação. 
VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica da Corte 
Especial ou da 1ª Seção. 
VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa. (AgInt nos EREsp 1533984/SC, 
Relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, Órgão Julgador S1 - 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 22/06/2018)

A par disso, permanece a importância de se pacificar o entendimento, 
visto que, no aludido julgado, a Primeira Seção não se debruçou sobre o mérito da questão sub 
judice. 

Pois bem. Com todas as vênias a entendimento contrário, imputar aos 
adquirentes o dever de comprovar, por meio de declaração do antigo proprietário, que este não 
recebeu o pagamento da indenização à época do esbulho, ou de demonstrar o efetivo prejuízo 
para fazerem jus ao direito à sub-rogação nada mais é do que inverter o ônus da prova, tendo em 
conta que compete ao Poder Público, nas ações de desapropriação indireta, trazer elementos que 
possam eximi-lo das obrigações que são impostas a ele por leis e pela Constituição Federal.

À luz do disposto no art. 333, II, do CPC/73, correspondente ao 373, II, 
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do NCPC, incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito, provar: (a) a titularidade 
do domínio; (b)  o apossamento do bem pelo Estado, sem prévia observância do devido processo 
de desapropriação; (c) a afetação do bem, isto é, sua destinação à utilização pública; (d) a 
impossibilidade material da outorga da tutela específica, isto é, a irreversibilidade da situação 
fática resultante do indevido apossamento e da afetação.

Nesse sentido: AgRg no AREsp 160608/RJ, Relatora Ministra ELIANA 
CALMON, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 19/03/2014, REsp 1154751/MS, 
Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 
29/03/2011, e EREsp 922786/SC, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, Órgão Julgador 
S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 15/09/2009.

Ora, o fato de o negócio jurídico ter sido realizado após o apossamento, 
por si só, não pode levar à presunção de ausência de prejuízo do adquirente do imóvel, e, em 
alguns casos, a depender do estágio da obra pública, afigura-se temerário afirmar, com certeza 
absoluta, que ele (adquirente) comprou o imóvel ciente da redução do seu valor econômico, 
mormente se, à época da celebração do contrato de compra e venda, não havia nenhuma 
restrição averbada no cartório de registro de imóvel sobre o bem objeto de desapropriação. 

De qualquer forma, não pode a administração pública amparar-se nesse 
argumento para eximir-se da responsabilidade do pagamento de eventual indenização, porque, aí 
sim, configurar-se-ia o enriquecimento ilícito, principalmente se ficar comprovado nos autos o 
nexo de causalidade entre o ato de desapropriação e o dano causado à área.

Entendo que a verba indenizatória não se limita ao valor do bem 
expropriado, mas abrange, também, as benfeitorias efetivamente acrescidas a ele (bem), com 
caráter de dano emergente, além dos juros compensatórios, contados a partir da ocupação 
indevida, e dos juros moratórios, aferidos a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória.

Importante registrar que a ocorrência do esbulho parcial, vale dizer, 
aquele que atinge uma parte do imóvel, pode acarretar a desvalorização ou valoração da área 
remanescente, ou até mesmo retirar completamente o conteúdo econômico da totalidade do bem, 
devendo essas circunstâncias serem avaliadas no curso do processo expropriatório, mediante 
amplo contraditório, razão pela qual considero os fundamentos do aresto recorrido insuficientes 
para afastar a legitimidade dos ora recorrentes. 

No caso concreto, extrai-se dos autos que Auzília Maria Schwartz e 
Lourdes Maria Zamboni ajuizaram ação de indenização por desapropriação contra o 
Departamento de Infraestrutura de Santa Catarina – DEINFRA sob a alegação de que, em 
virtude das obras de implementação da Rodovia Estadual SC – 303, parte de suas terras teria 
sido ocupada, sem receberem nenhum valor a título de indenização.

Da leitura do aresto recorrido, extrai-se que "o histórico dos imóveis 
objeto da inicial advém de longínquo tempo até a formação das matrículas ns. 29.018 e 29.017, 
que, enfim, reconheceram a propriedade das autoras a 100% da área de cada um dos terrenos 
descritos, em 24 de julho de 2012 (fls. 16-18 e 19-21)". 
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Depreende-se, ainda, do acórdão hostilizado que "a transmissão 
originária, às autoras, ocorreu por doação do imóvel de matrícula n. 5988, em 12 de maio de 1982 
(fls. 22-26), do qual resultaram os desmembramentos e matrículas que justificam o manejo da 
presente ação".

Em resumo, as autoras adquiriram a área sub judice em 24/07/2012 
(e-STJ fl. 187) e o apossamento administrativo teve início em 13/05/1981 (e-STJ fls. 158 e 198). 
Observa-se também que a Administração editou o Decreto estadual n. 2.615, publicado em 10 de 
julho de 2001, que declarou a utilidade pública do imóvel (e-STJ fls. 4 e 127).

Nesse contexto, o Tribunal de origem reconheceu a ilegitimidade ativa 
dos adquirentes para pleitear indenização por desapropriação indireta, entendendo que não 
sofreram nenhum dano com o desapossamento, pois "ausente qualquer indicativo de prova 
acerca de efetivo prejuízo, com os desmembramentos realizados, no sentido de que teriam 
recebido valor inferior ao que efetivamente valiam ao tempo do negócio" (e-STJ 198).

Esse entendimento estimula o Poder Público a preterir ou postergar o 
processo expropriatório regular, em flagrante desrespeito aos princípios da propriedade, da 
segurança jurídica e da moralidade administrativa, visto que transfere ao sub-rogado o encargo de 
obter provas cuja produção é impossível ou excessivamente difícil a fim de demonstrar o seu 
direito à indenização e, em contrapartida, beneficia aquele que cometeu ato arbitrário, contrário 
ao Estado Democrático de Direito, e, portanto, deu causa à instauração do processo judicial. 

Ora, se não se presumem o dano e o enriquecimento ilícito,  deve a 
administração pública, nesses casos, arcar com as consequências do abuso praticado na 
propriedade particular, de modo que o ônus probatório acerca da ausência de efetivo prejuízo 
deve recair sobre o expropriante, que tem melhores condições de acesso às provas de fato ligado 
à sua atividade e aos registros públicos em geral. 

Assim, caso fique comprovado nos autos que o Poder Público jamais 
promoveu a ação expropriatória e permanece no imóvel amparando-se em decreto que fora 
expedido havia tempo e que declarara a utilidade pública do bem, sem ter sido renovado, nos 
termos do art. 10 do Decreto-Lei n. 3.365/1941, tampouco averbada a restrição na matrícula 
respectiva (do bem) ou efetivado o pagamento ao antigo proprietário, não há como afastar a 
legitimidade dos titulares identificados no cartório imobiliário para proporem a ação de 
desapropriação.

Não se pode olvidar, como dito acima, que o decreto constitui ato 
administrativo preliminar ao procedimento expropriatório, tanto que o art. 29 do Decreto-Lei n. 
3.365/1941 estabelece: "Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do 
Expropriante, mandado de imissão de posse, valendo a sentença como título hábil para a 
transcrição de imóveis."

Dessarte, proponho a resolução da tese controvertida da seguinte 
forma:

"Os adquirentes dos imóveis submetidos à desapropriação indireta 
sub-rogam-se no direito de receber a indenização se, ao tempo do negócio, não tiver havido o 
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respectivo pagamento ao antigo proprietário nem a averbação no cartório de registro de imóveis 
das dimensões atualizadas, sendo irrelevante o fato de a alienação ter ocorrido após o esbulho ou 
a conclusão da obra pública, cabendo ao expropriante o ônus da prova acerca da ausência de 
prejuízo."

No exame do caso concreto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial 
para cassar o acórdão recorrido, reconhecer a legitimidade ativa ad causam das ora recorrentes 
e determinar que o Tribunal de origem aprecie novamente o recurso de apelação interposto por 
elas e julgue o mérito da demanda com base nas provas constantes nos autos, observados os 
parâmetros aqui fixados.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0162190-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.750.660 / SC

Números Origem:  012125003880  05003884420128240012  12125003880  20150453207  20150453207000000  
5003884420128240012

PAUTA: 12/06/2019 JULGADO: 26/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOURDES MARIA ZAMBONIN 
RECORRENTE : AUZILIA MARIA SCHWARTZ 
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR PAZIN  - SC026871 

 ANDRÉIA MARIO  - SC031401 
RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - DEINFRA 
ADVOGADO : FELIPE CARLOS DOS RIOS E OUTRO(S) - SC039190 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator dando provimento ao recurso especial, pediu vista 
antecipada o Sr. Ministro Herman Benjamin. Aguardam os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia 
Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0162190-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.750.660 / SC

Números Origem:  012125003880  05003884420128240012  12125003880  20150453207  20150453207000000  
5003884420128240012

PAUTA: 14/08/2019 JULGADO: 14/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOURDES MARIA ZAMBONIN 
RECORRENTE : AUZILIA MARIA SCHWARTZ 
ADVOGADOS : FRANCIANE SANTOS  - SC021983 

 PAULO CÉSAR PAZIN  - SC026871 
 ANDRÉIA MARIO  - SC031401 

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 

 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0162190-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.750.660 / SC

Números Origem:  012125003880  05003884420128240012  12125003880  20150453207  20150453207000000  
5003884420128240012

PAUTA: 14/08/2019 JULGADO: 28/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOURDES MARIA ZAMBONIN 
RECORRENTE : AUZILIA MARIA SCHWARTZ 
ADVOGADOS : FRANCIANE SANTOS  - SC021983 

 PAULO CÉSAR PAZIN  - SC026871 
 ANDRÉIA MARIO  - SC031401 

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 

 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0162190-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.750.660 / SC

Números Origem:  012125003880  05003884420128240012  12125003880  20150453207  20150453207000000  
5003884420128240012

PAUTA: 11/09/2019 JULGADO: 11/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOURDES MARIA ZAMBONIN 
RECORRENTE : AUZILIA MARIA SCHWARTZ 
ADVOGADOS : FRANCIANE SANTOS  - SC021983 

 PAULO CÉSAR PAZIN  - SC026871 
 ANDRÉIA MARIO  - SC031401 

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 

 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0162190-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.750.660 / SC

Números Origem:  012125003880  05003884420128240012  12125003880  20150453207  20150453207000000  
5003884420128240012

PAUTA: 23/10/2019 JULGADO: 23/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOURDES MARIA ZAMBONIN 
RECORRENTE : AUZILIA MARIA SCHWARTZ 
ADVOGADOS : FRANCIANE SANTOS  - SC021983 

 PAULO CÉSAR PAZIN  - SC026871 
 ANDRÉIA MARIO  - SC031401 

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 

 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0162190-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.750.660 / SC

Números Origem:  012125003880  05003884420128240012  12125003880  20150453207  20150453207000000  
5003884420128240012

PAUTA: 23/09/2020 JULGADO: 23/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOURDES MARIA ZAMBONIN 
RECORRENTE : AUZILIA MARIA SCHWARTZ 
ADVOGADOS : FRANCIANE SANTOS  - SC021983 

 PAULO CÉSAR PAZIN  - SC026871 
 ANDRÉIA MARIO  - SC031401 

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 

 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0162190-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.750.660 / SC

Números Origem:  012125003880  05003884420128240012  12125003880  20150453207  20150453207000000  
5003884420128240012

PAUTA: 28/10/2020 JULGADO: 28/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOURDES MARIA ZAMBONIN 
RECORRENTE : AUZILIA MARIA SCHWARTZ 
ADVOGADOS : FRANCIANE SANTOS  - SC021983 

 PAULO CÉSAR PAZIN  - SC026871 
 ANDRÉIA MARIO  - SC031401 

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 

 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin (voto-vista).
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.750.660 - SC (2018/0162190-9)
RELATOR :MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE :LOURDES MARIA ZAMBONIN 
RECORRENTE :AUZILIA MARIA SCHWARTZ 
ADVOGADOS :FRANCIANE SANTOS  - SC021983 
   PAULO CÉSAR PAZIN  - SC026871 
   ANDRÉIA MARIO  - SC031401 
RECORRIDO :ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES :CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 
   PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
INTERES.  :DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Trata-se de 

Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF/1988) interposto contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Santa Catarina com a seguinte ementa:

APELAÇÃO E REEXAME. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
VERIFICAÇÃO, DE OFÍCIO, DA ILEGITIMIDADE ATIVA DOS ATUAIS 
PROPRIETÁRIOS. AQUISIÇÃO DO IMÓVEL EM MOMENTO 
POSTERIOR AO APOSSAMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AO LAUDO PERICIAL, QUE FIXOU OS MARCOS PARA 
TANTO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
INVERSÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. REFORMA DA 
SENTENÇA. RECURSO PREJUDICADO.

Atualmente, o STJ, majoritariamente, passou a exigir, como 
requisito para a procedência do pedido indenizatório por desapropriação indireta, 
demonstração, pelo novo proprietário, de que o valor pago pelo bem correspondeu 
ao montante original ou seja, antes de eventual desvalorização oriunda do 
apossamento administrativo. O entendimento' de que a transferência do imóvel, 
objeto de parcial desapropriação, sub-rogava o adquirente irrestritamente nos 
direitos do vendedor, revela-se, pois, ultrapassado (por todos: Aglnt no REsp n. 
1.413.228/SC)

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 235-238, e-STJ.

As recorrentes, nas razões do Recurso Especial, apontam a presença  de 

divergência jurisprudencial e violação de dispositivos legais específicos. Defendem, em síntese, 

que, mesmo quando a aquisição do bem ocorra após apossamento ou esbulho administrativo, 

o novo proprietário sub-roga-se em todos os direitos, incluído o de indenização e 
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recomposição do valor pela incidência de juros moratórios e compensatórios, desde a 

verificação do apossamento ou esbulho administrativo.

Contrarrazões apresentadas às fls. 289-294, e-STJ.

Decisão da Corte de origem que admitiu o Recurso Especial como 

representativo de controvérsia às fls. 296-306, e-STJ.

Segue o aresto da Primeira Seção do STJ em proposta de afetação:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. AQUISIÇÃO DO IMÓVEL EM DATA POSTERIOR. 
INDENIZAÇÃO. SUB-ROGAÇÃO. LIMITES. AFETAÇÃO.

1. A questão submetida ao Superior Tribunal de Justiça diz 
respeito "à legitimidade ativa dos adquirentes de imóvel para pleitear indenização 
por desapropriação indireta e parcial ocorrida antes da aquisição da propriedade".

2. Tese controvertida: análise acerca da sub-rogação do 
adquirente de imóvel em todos os direitos do proprietário original, inclusive quanto 
a eventual indenização devida pelo Estado, ainda que a alienação do bem tenha 
ocorrido após o apossamento administrativo.

3. Afetação do recurso especial como representativo da 
controvérsia repetitiva para que seja julgado na Primeira Seção.

Com brilhantismo, objetividade e erudição característicos de seus 

pronunciamentos, o eminente Relator, Ministro Gurgel de Faria, deu provimento ao pleito 

e, na sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, propôs a seguinte tese:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE  CONTROVÉRSIA. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. AÇÃO DE NATUREZA REAL. INDENIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO ADQUIRENTE. SUB-ROGAÇÃO DOS 
DIREITOS DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. CABIMENTO. FATO 
IMPEDITIVO DA PRETENSÃO AUTORAL. ÔNUS PROBANDI.  

1. A desapropriação indireta – intervenção do Poder Público ou de 
seus delegados na propriedade particular, sem a observância do devido processo 
legal e do pagamento da prévia e justa indenização, conforme o art. 5º, XXIV, da 
CF/88 – restringe ou suprime o uso e o gozo dos direitos inerentes ao domínio do 
imóvel ou, ainda que parcialmente, esvazia o seu conteúdo econômico.

2. Se o bem expropriado já estiver afetado a uma finalidade 
pública, como na hipótese vertente, não pode mais ser objeto de reivindicação, 
cabendo ao particular ajuizar ação para receber a indenização por perdas e danos, 
nos termos do art. 35 do Decreto-Lei n. 3.365/1941, em razão da impossibilidade 
de outorga de tutela específica.
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3. A indenização por desapropriação indireta, segundo 
jurisprudência e doutrina majoritárias, não possui nenhum caráter obrigacional, 
mas real, pois decorre da perda da propriedade, podendo a ação ser proposta pelo 
particular enquanto não transcorrido o prazo para que o Poder Público adquira o 
bem por usucapião.

4. Considerando que prejuízos patrimoniais são gerados pela 
violação do domínio, não há motivos para vinculá-los à determinada pessoa física 
ou jurídica, até porque a declaração de utilidade pública do bem, por si só, não tem 
o condão de suprimir o direito do proprietário de uso, gozo e disposição da coisa, 
tratando-se apenas de condição para o início da desapropriação, que se opera 
com o acordo administrativo ou com a citação para a ação judicial, acompanhada 
da oferta do preço do imóvel estimado pelo expropriante.

5. Imputar aos adquirentes o dever de comprovar, por meio de 
declaração do antigo proprietário, que este não recebeu o pagamento da 
indenização à época do esbulho, ou de demonstrar o efetivo prejuízo, para 
fazerem jus ao direito à sub-rogação, nada mais é do que inverter o ônus da 
prova, tendo em conta que compete ao Poder Público, nas ações de 
desapropriação indireta, trazer elementos que o possam eximir da 
responsabilidade de reparar os danos decorrentes do apossamento irregular.

6. Se não se presume o dano, muito menos o enriquecimento ilícito,  
deve a administração pública, nesses casos, arcar com as consequências do 
abuso praticado na propriedade particular, de modo que o ônus probatório acerca 
da ausência de efetivo prejuízo deve recair sobre o expropriante, que tem 
melhores condições de acesso às provas de fato ligado à sua atividade e aos 
registros públicos em geral. 

7. Incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito, 
provar: (a) a titularidade do domínio; b) o efetivo apossamento administrativo; (c) 
a destinação do imóvel à utilização pública sem as formalidades e cautelas do 
procedimento expropriatório e (d) a irreversibilidade da situação fática resultante 
do ato ilícito e da afetação. 

8. Um vez comprovado que o Poder Público jamais promoveu a 
ação expropriatória e permaneceu no imóvel amparando-se em decreto que fora 
expedido havia tempo e que declarara a utilidade pública do imóvel, sem ter sido 
renovado, nos termos do art. 10 do Decreto-Lei n. 3.365/1941, tampouco 
averbada a restrição na respectiva matrícula ou efetivado o pagamento ao antigo 
proprietário, não há como afastar a legitimidade dos titulares identificados no 
cartório imobiliário para proporem a ação de desapropriação.

9. Tese jurídica firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 
(art. 543-C do CPC/1973): "os adquirentes dos imóveis submetidos à 
desapropriação indireta sub-rogam-se no direito de receber a indenização se, ao 
tempo do negócio, não tiver havido o respectivo pagamento ao antigo proprietário 
nem a averbação no cartório de registro de imóveis das dimensões atualizadas, 
sendo irrelevante o fato de a alienação ter ocorrido após o esbulho ou a conclusão 
da obra pública, cabendo ao expropriante o ônus da prova acerca da ausência de 
prejuízo".

10. Recurso especial provido para reconhecer a legitimidade ativa 
ad causam dos recorrentes, cassando-se o acórdão impugnado.
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Petições do recorrido às fls. 381-412 e 416-426.

Para melhor análise da controvérsia, pedi vista dos autos. 

É o relatório.

Passo ao VOTO-VISTA.

1. Histórico da demanda

Na origem, trata-se de Ação de Indenização por Desapropriação Indireta 

proposta, em 2012, contra o Departamento de Infraestrutura de Santa Catarina (Deinfra). Tem 

como causa de pedir a realização, em 2001, de obras de pavimentação da Rodovia SC-303. 

No acórdão recorrido, o competente Relator, Desembargador Ricardo 

Roesler, em primoroso acórdão, reconheceu, "de ofício, a ilegitimidade ativa dos apelados, 

para reformar a sentença e extinguir o feito sem resolução do mérito, com fulcro no art. 485, 

VI, do Código de Processo Civil de 2015 (art. 267, VI, do CPC/1973)" (fl. 198, e-STJ, 

grifei). Esclarece que, em cenário como o dos autos, a fixação da legitimidade ativa "decorre 

de dois importantes marcos: 1) a data do efetivo apossamento administrativo e 2) o momento 

da aquisição (por qualquer título) da propriedade do imóvel correspondente". Traz, em arrimo 

a seu pensamento, precedentes da relatoria dos Desembargadores Carlos Adilson Silva, 

Pedro Manoel Abreu e Ronei Danielli, três respeitados integrantes do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina.

Em Voto esmerado, com as digitais de festejado jurista e renomado 

professor, o eminente Ministro Gurgel de Faria, Relator do presente Recurso Especial, 

deu-lhe provimento, propondo a seguinte tese:

Os adquirentes dos imóveis submetidos à desapropriação indireta 
sub-rogam-se no direito de receber indenização se, ao tempo do negócio, 
não tiver havido respectivo pagamento ao antigo proprietário, nem averbação no 
Cartório de Registro de Imóveis das dimensões atualizadas, sendo irrelevante o 
fato de a alienação ter ocorrido após o esbulho ou a conclusão da obra 
pública, cabendo ao expropriante o ônus da prova acerca da ausência de 
prejuízo.
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2. Identificação da divergência, considerações gerais sobre o dever de 

indenizar do Estado em desapropriação e o sentido de "justa indenização"

A divergência, no âmago, resume-se a duas questões principais, 

inter-relacionadas umbilicalmente:

a) o princípio da boa-fé objetiva e o princípio da proibição de 

enriquecimento sem causa – refinados e potencializados no Direito Privado – aplicam-se, na 

sua plenitude, ao Direito Público e, nomeadamente, à desapropriação indireta, em si uma 

construção pretoriana?

b) à luz desses cânones – e também do princípio da moralidade –, é legítimo, 

no campo da desapropriação, àquele que adquire o bem, após apossamento administrativo 

material ou normativo, sub-rogar-se nos direitos do cedente para fins de pleitear indenização 

contra o Estado?

Diga-se, inicialmente, que, se o Estado desapropria, direta ou 

indiretamente, incumbe-lhe indenizar. E, se deve indenizar, cumpre-lhe pagar e pagar 

cabalmente. Por simetria ao que se dá com o regime dos bens públicos, que repudiam 

apropriação privada sem procedimento adequado (confisco-reverso ou, no jargão 

popular, "grilagem"), o ordenamento jurídico abomina a apropriação estatal de bens 

móveis ou imóveis dos particulares, sem o devido processo legal e sem indenização, 

quando esta é cabível.

A aversão ética e jurídica não há de diferenciar e separar, de um lado, o 

indivíduo que toma para si (confisco-reverso) aquilo que pertence à comunidade, à Nação ou 

ao próximo, e, do outro, a autoridade que – à margem e além de pressupostos e formalidades 

legais, assim como de fronteiras estabelecidas quer pelos princípios da função social, da função 

ecológica e da função memorativa da propriedade, quer pelas chamadas limitações 

administrativas – incorpora, por esbulho frontal (= desapropriação direta) ou furtivo (= 

desapropriação indireta), ao patrimônio público o que compõe o patrimônio de outrem. 

Distinção se observa somente no varejo, p. ex., quanto à impossibilidade de reivindicação dos 

"bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública", resolvendo-se tudo "em 
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perdas e danos" (art. 35 do Decreto-Lei 3.365/1941).

3. Jurisprudência uníssona da Primeira Seção do STJ em SEIS 

precedentes: impossibilidade de cessão de crédito e sub-rogação em desapropriação, 

se a aquisição do bem por terceiro acontecer após a constrição estatal

De início, constato que, em caso idêntico ao dos autos – Ação de 

Desapropriação Indireta contra o Deinfra pela implantação de rodovia do Estado de Santa 

Catarina –, a Primeira Seção, em Embargos de Divergência decididos à unanimidade, assim 

se pronunciou: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS  
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. APOSSAMENTO  
ADMINISTRATIVO  ANTERIOR À AQUISIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO   A  INDENIZAÇÃO.  SÚMULA  168/STJ.  INCIDÊNCIA.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA  DECISÃO  
FUNDAMENTADA  NAS  SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE 
JULGADO  SOB  O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS  OU  QUANDO  HÁ  JURISPRUDÊNCIA  
PACÍFICA SOBRE O TEMA). MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.  
APLICAÇÃO  DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. CABIMENTO.

(...)
II  -  O acórdão embargado seguiu orientação da 

jurisprudência desta Corte,  segundo  a qual caso a aquisição do bem 
tenha sido realizada quando  existentes  restrições  no  imóvel,  fica 
subentendido que a situação foi considerada na fixação do preço do bem. 
Não se permite, por  meio  de  ação  expropriatória  indireta,  o  
ressarcimento  de prejuízo que a parte evidentemente não sofreu.

III  - Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal  se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado, a 
teor do enunciado Sumular n. 168/STJ.

(...)
VI  -  Considera-se manifestamente improcedente e enseja a 

aplicação da  multa  prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de  
2015  nos  casos  em  que o Agravo Interno foi interposto contra decisão   
fundamentada  em  precedente  julgado  sob  o  regime  da Repercussão  Geral, 
sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica da 
Corte Especial ou da 1ª Seção. 

VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% 
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(um por cento) sobre o valor atualizado da causa. 
(AgInt nos EREsp 1.533.984/SC, Relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Seção, DJe 22.6.2018, grifei).

Oito anos antes desse precedente da Relatoria da Ministra Regina Helena 

Costa – que assinalou haver "jurisprudência pacifica" na Primeira Seção do STJ sobre o 

tema –, o Colegiado (com votos dos Ministros Eliana Calmon, Luiz Fux, Castro Meira, 

Humberto Martins, Benedito Gonçalves, Herman Benjamin e Mauro Campbell 

Marques) chegou a idêntica compreensão da questão:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. 
SÚMULA Nº 168/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DO RECURSO 
ESPECIAL. INCABIMENTO.

(...)
2. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte de 

Justiça firmou-se em que, nas hipóteses em que já incidiam as restrições 
administrativas decorrentes da criação do parque ecológico no momento 
da venda do imóvel, é incabível a indenização a título de desapropriação 
indireta, não havendo falar, em casos tais, em sub-rogação do direito à 
indenização da empresa antes controlada.

3. O puro e simples reexame do recurso especial e de seu 
cabimento não se coaduna com a natureza jurídica dos embargos de divergência, 
cuja finalidade é a uniformização de teses jurídicas dissidentes.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 765.872/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Seção, DJe 27/4/2010, grifei).

Como corretamente declarou o Ministro Hamilton Carvalhido no seu Voto, a 

jurisprudência da Primeira Seção firmou-se, em 2007, a partir de precedente da Relatoria do 

Ministro João Otávio de Noronha, em que a matéria foi amplamente debatida, inclusive em 

vários Votos-Vista:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RESTRIÇÕES ADMINISTRATIVAS 
ANTERIORES À AQUISIÇÃO. PARQUE DA SERRA DO MAR. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO A INDENIZAÇÃO.

1. Se, quando da realização do negócio jurídico relativo a 
compra e venda de imóvel, já incidiam restrições administrativas 
decorrentes dos Decretos ns. 10.251/77 e 19.448/82, editados pelo 
Estado de São Paulo, subentende-se que, na fixação do respectivo preço, 
foi considerada a incidência do referido gravame.
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2. Não há de se permitir a utilização do remédio jurídico da 
ação desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo que a parte, 
conquanto alegue, à toda evidência, não sofreu, visto ter adquirido imóvel que 
sabidamente deveria ser utilizado com respeito às restrições anteriormente 
impostas pela legislação estadual.

3. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 254.246/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Primeira 

Seção, DJ 12/3/2007, p. 189, grifei).

Como se não bastassem os acórdãos acima transcritos, reproduzo três outros 

da Primeira Seção, na mesma linha: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. DECRETO ESTADUAL N.º 10.251/77 - 
SP. CRIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR. 
LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS PRÉ-EXISTENTES AO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INOCORRÊNCIA, IN CASU, DE PREJUÍZO A SER 
INDENIZADO. IMÓVEL ADQUIRIDO POR PREÇO SIMBÓLICO EM 
DATA MUITO POSTERIOR A CRIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL.

(...)
2. É inadmissível a propositura de ação indenizatória na hipótese 

em que a aquisição do imóvel objeto da demanda tiver ocorrido após a edição dos 
atos normativos que lhe impuseram as limitações supostamente indenizáveis [...]

(...)
4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 209.297/SP, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 

DJe 13.8.2007, p. 318).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. DECRETO ESTADUAL 10.251/77. CRIAÇÃO DO "PARQUE 
ESTADUAL DA SERRA DO MAR". LIMITAÇÕES PREEXISTENTES EM 
DECORRÊNCIA DE OUTRAS NORMAS. INDENIZAÇÃO INDEVIDA.

(...)
4. Ademais, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos 

EREsp 254.246/SP (Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
12.3.2007), firmou o entendimento de que: (a) "se, quando da realização do 
negócio jurídico relativo a compra e venda de imóvel, já incidiam restrições 
administrativas decorrentes dos Decretos ns. 10.251/77 e 19.448/82, editados pelo 
Estado de São Paulo, subentende-se que, na fixação do respectivo preço, foi 
considerada a incidência do referido gravame"; (b) "não há de se permitir a 
utilização do remédio jurídico da ação desapropriatória como forma de ressarcir 
prejuízo que a parte, conquanto alegue, à toda evidência, não sofreu, visto ter 
adquirido imóvel que sabidamente deveria ser utilizado com respeito às restrições 
anteriormente impostas pela legislação estadual".

5. Na hipótese, conforme consta da petição inicial, os autores 
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adquiriram a propriedade do imóvel no ano de 1986. 
6. Embargos de divergência providos.
(EAREsp 407.817/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira 

Seção, DJe 3.6.2009).
    
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

RESCISÓRIA. LEGITIMIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
INSTÂNCIA ESPECIAL ABERTA POR OUTRA QUESTÃO. 
CONHECIMENTO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. IMÓVEL 
ADQUIRIDO APÓS LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. INDENIZAÇÃO. 
DESCABIMENTO. AÇÃO RESCISÓRIA PROCEDENTE.

1. É admitido o conhecimento de matéria de ordem pública, 
mesmo na ausência de prequestionamento, desde que a instância especial tenha 
sido aberta por outra questão.

2. A jurisprudência do STJ pacificou-se nos sentido da 
responsabilização do Estado na indenização decorrente de limitação 
administrativa, desde que preenchidos certos requisitos; dentre eles, que a 
aquisição do imóvel tenha se dado antes da ocorrência da restrição 
administrativa.

3. In casu, aplica-se o direito à espécie (Súmula 456/STF, por 
analogia), para reconhecer a falta de interesse de agir do desapropriado (ora 
ré) na ação indenizatória originária, tendo em conta que se trata de imóvel 
adquirido após a implementação da limitação administrativa. 
Ação rescisória procedente.

(AR 2.075/PR, Relator Ministro Humberto Martins, Primeira 
Seção, DJe 23.9.2009, grifei).

4. Jurisprudência caudalosa das Turmas de Direito Público: 

impossibilidade de cessão de crédito e sub-rogação em desapropriação, caso a 

aquisição do bem aconteça após a constrição estatal

Além desses vários acórdãos da Primeira Seção, acima colecionados, em 

sentido oposto ao da posição adotada pelo eminente Relator deste Recurso Especial agora 

afetado como repetitivo, há inúmeros precedentes de ambas as Turmas de Direito Público do 

STJ, igualmente negando a ocorrência de cessão de crédito e sub-rogação. Transcrevo alguns 

deles (em ordem cronológica):

PROCESSUAL CIVIL. PARQUE ECOLÓGICO DA SERRA 
DO MAR.  AQUISIÇÃO POSTERIOR À CRIAÇÃO DO PARQUE. 
INDENIZAÇÃO MITIGADA.

- Tendo o recorrente adquirido o imóvel após a criação do Parque 
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Ecológico,  conhecendo as limitações a ele impostas, vê-se mitigado o direito 
indenizatório do proprietário.

- Recurso especial não conhecido.
 (REsp 258.709/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, 

DJU de 24/2/2003).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RESTRIÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
LEIS N. 898/75 E 1.172/76. PARQUE REPRESA BILLINGS. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO À INDENIZAÇÃO.

(...)
2. Se, quando da realização do negócio jurídico relativo à 

compra e venda de imóvel, já incidiam restrições administrativas 
decorrentes das Leis n.898/75 e 1.172/76, editadas pelo Estado de São Paulo, 
subentende-se que, na fixação do respectivo preço, foi considerada a 
incidência do referido gravame.

3. Não há de se permitir a utilização do remédio jurídico da 
ação desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo que a parte 
conquanto alegue, à toda evidência, não sofreu, visto ter adquirido, 
sabidamente, imóvel que haveria de ser utilizado com respeito às 
restrições que já haviam sido impostas por leis estaduais.

4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo de 
instrumento e negar provimento ao recurso especial." (AgRg no Ag 404.715/SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 3.11.2004, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RESTRIÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
DECRETO N. 10.251/77. PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
INDENIZAÇÃO. 

1. Não se pode, por meio da ação desapropriatória, ressarcir 
prejuízo que o recorrente, a toda evidência, não sofreu, visto que adquiriu 
sabidamente um imóvel que haveria de ser utilizado com respeito às restrições 
que já haviam sido impostas.

2. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não-provido.

(REsp 407.186/SP, Rel. Min. João Otávio Noronha, Segunda 
Turma, DJU de 18.8.2006).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. DECRETO ESTADUAL N.º 10.251/77 - SP. CRIAÇÃO DO 
PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR. LIMITAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS PRÉ-EXISTENTES AO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INOCORRÊNCIA, IN CASU, DE PREJUÍZO A SER 
INDENIZADO. IMÓVEL ADQUIRIDO EM DATA POSTERIOR A 
CRIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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INOCORRÊNCIA.
1. Controvérsia gravitante em torno da indenizabilidade ou não de 

área atingida por limitação administrativa advinda da criação de Área de Proteção 
Ambiental.

2. É inadmissível a propositura de ação indenizatória na 
hipótese em que a aquisição do imóvel objeto da demanda tiver ocorrido 
após a edição dos atos normativos que lhe impuseram as limitações 
supostamente indenizáveis [...]

(...)
5. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp 746.846/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 

20.9.2007, p. 224, grifei).

ADMINISTRATIVO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – DECRETO ESTADUAL 10.251/1977 – 
CRIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR – 
LIMITAÇÕES PREEXISTENTES EM DECORRÊNCIA DE OUTRAS 
NORMAS – INDENIZAÇÃO INDEVIDA – PRECEDENTES.

(...)
3. In casu, os particulares adquiriram a propriedade após a edição 

do Decreto Estadual. Indenização indevida.
4. Recurso especial da Fazenda do Estado de São Paulo provido e 

recurso especial dos particulares prejudicado.
(REsp 1.059.491/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma,DJe 30/9/2009).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, 
A E C, DA CF/1988. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RESOLUÇÃO N.º 66, DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 1985, DA SECRETARIA DA CULTURA DE SÃO PAULO, 
QUE DETERMINOU O TOMBAMENTO DE BENS NATURAIS DE 
RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICO, PAISAGÍSTICO E TURÍSTICO. 
LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS DE CARÁTER GERAL. FUNÇÃO 
SOCIAL DA PROPRIEDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ - 
ERESP 209.297/SP, DJ. 13.08.2007. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535, DO 
CPC. INOCORRÊNCIA.

1. As limitações administrativas preexistentes à aquisição 
do imóvel não geram indenização pelo esvaziamento do direito de 
propriedade, máxime quando o gravame narrativo é antecedente à 
alienação e da ciência do adquirente (Precedentes: AgRg no REsp 
769.405/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
06/04/2010, DJe 16/04/2010; EAg 404.715/SP, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Seção, julgado em 11/05/2005, DJ 27/06/2005, p. 215).

(...)
5. É inadmissível a propositura de ação indenizatória na 

hipótese em que a aquisição do imóvel objeto da demanda tiver ocorrido 
após a edição dos atos normativos que lhe impuseram as limitações 
supostamente indenizáveis [...]
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6. Mutatis mutandis, os seguintes precedentes desta Corte: AgRg 
nos EREsp 257.970/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 11/11/2009, DJe 19/11/2009; REsp 1.059.491/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 15/09/2009, DJe 30/09/2009; EREsp 
209.297/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/06/2007, DJ 
13/08/2007 p. 318.

(...) 8. Recurso especial conhecido e desprovido
(REsp 1.168.632/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

1/7/2010).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. PREEXISTENTE AO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DESTA CORTE.

1. É cediço nesta Corte o entendimento segundo o qual é 
"inadmissível a propositura de ação indenizatória na hipótese em que a 
aquisição do imóvel objeto da demanda tiver ocorrido após a edição dos 
atos normativos que lhe impuseram as limitações supostamente 
indenizáveis" (REsp 746.846/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 
20.9.2007).

2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça, corretamente foi aplicado o Enunciado n. 83 da 
Súmula desta Corte para negar provimento ao agravo de instrumento.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.103.185/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe 23/6/2009, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OLEODUTO. 
AREA NON AEDIFICANDI. LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO 
URBANO.

1. O recurso especial foi interposto nos autos de ação de 
desapropriação indireta,  postulando-se indenização consistente no valor da área 
non aedificandi ao redor de oleodutos existentes no imóvel do autor.

(...)
3. É indevido o direito à indenização se o imóvel for 

adquirido após o implemento da limitação administrativa, porque se supõe 
que as restrições de uso e gozo da propriedade já foram consideradas na 
fixação do preço.

4. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.126.525/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe: 25/5/2010, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
POR DER/PR. NÃO CONHECIMENTO. RECURSO EXTEMPORÂNEO. 
RECURSO INTERPOSTO POR GSM ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S/A. ART. 535 DO CPC. NÃO VIOLAÇÃO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. AREA NON AEDIFICANDI. EXTENSÃO DE RODOVIA. 
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BR 470.
(...)
5. É indevido o direito à indenização se o imóvel for adquirido após 

o implemento da limitação administrativa, porque se supõe que as restrições de 
uso e gozo da propriedade já foram consideradas na fixação do preço.

6. Recurso especial interposto pelo DER/PR não conhecido. 
Recurso especial interposto por GSM ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S/A parcialmente provido, apenas no tocante aos juros 
compensatórios.

(REsp 920.170/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 18/8/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. NOVO 
PROPRIETÁRIO. AUSÊNCIA DE SUB-ROGAÇÃO DO DIREITO À 
INDENIZAÇÃO.

1. O novo proprietário não pode se locupletar indevidamente do 
direito de indenização a ser pago pelo Estado, pois não foi ele quem sofreu 
prejuízo com a intervenção do expropriante em sua propriedade.

2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento, segundo o 
qual, para o atual proprietário do bem fazer jus ao valor da indenização, pela 
desapropriação indireta, seria necessário que demonstrasse nos autos que o 
adquiriu pelo seu preço antes da desvalorização advinda do apossamento 
administrativo. Precedentes.

(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.413.228/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 12/6/2017).

No REsp 1.126.525/SP, acima referido e julgado em 2010, o Ministro Castro 

Meira, em seu Voto, já naquele momento constatava ser "pacífico o entendimento desta 

Corte sobre o fato de ser indevido o direito à indenização se o imóvel for adquirido após o 

implemento da limitação administrativa, porque supõe-se que as restrições de uso e gozo da 

propriedade já foram consideradas na fixação do preço". Concluiu, então, que "a aquisição 

posterior do imóvel não justifica a alegação de surpresa com o ato praticado pelo Estado que 

teria causado desvalorização à propriedade. Por isso mesmo, não há que se cogitar em 

pagamento de indenização." (grifei).

Da Segunda Turma, transcrevo mais um precedente unânime, no qual a 

Ministra Eliana Calmon apresentou Voto-Vista ("verifica-se que está o acórdão impugnado 

em posição diametralmente oposta à jurisprudência"):
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ADMINISTRATIVO. PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO 
MAR. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL APÓS IMPOSIÇÃO DE LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. DIREITO À INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Não cabe indenização pela limitação administrativa decorrente 
da criação do Parque Estadual da Serra do Mar, se o imóvel foi adquirido quando 
já incidiam as restrições impostas pelo Estado de São Paulo.

2. Viola o princípio da boa-fé objetiva o particular que adquire, 
por sua conta e risco, imóvel dentro de Unidade de Conservação (Parque 
Estadual), ciente das limitações impostas à propriedade, e, posteriormente, vem 
exigir indenização do Estado a pretexto dessas mesmas limitações.

3. Recurso Especial provido.
(REsp 686.410/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 11/11/2009, grifei).

Enfrentando, mutatis mutandis, a mesma questão de fundo relativa à 

construção de estrada (aqui, alargamento da faixa de domínio da BR-470) trazida nos 

presentes processos afetados como Repetitivos pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 

confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO 
CPC. NÃO VIOLAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AREA NON 
AEDIFICANDI. EXTENSÃO DE RODOVIA. BR 470.

1. O recurso especial foi interposto nos autos de ação de 
desapropriação indireta, postulando-se indenização consistente no valor da área 
non aedificandi.

(...)
3. É indevido o direito à indenização se o imóvel for 

adquirido após o implemento da limitação administrativa, porque se supõe 
que as restrições de uso e gozo da propriedade já foram consideradas na 
fixação do preço.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e provido apenas quanto 

aos juros compensatórios.
(REsp 1.078.456/SC, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 4/10/2010, grifei).

Registro, por derradeiro, precedentes em processos oriundos de Santa 

Catarina que têm como parte o Deinfra (órgão recorrido no presente Recurso Especial) e, 

em alguns deles, os mesmos Advogados:

ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 14-A, §4°, E 27 DO DECRETO LEI N. 3.365/41 E DO ART. 884 DO 
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CÓDIGO CIVIL. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. DECISÃO DE 
ORIGEM QUE ENTENDEU SER DEVIDA A INDENIZAÇÃO. DECISÃO 
DE ORIGEM EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ACOLHIDA. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 14-A, §4° DO DECRETO LEI N. 3.365/41 
PREJUDICADA.

I - Com relação à alegada violação dos arts. art. 14-A, § 4º, e 27 
do Decreto Lei n. 3.365/41, e do art. 884 do Código Civil, com razão o recorrente, 
posto que o decisum, ao considerar que "ficam sub-rogados no preço quaisquer 
ônus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado" (fl. 224), está em 
dissonância com a atual jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual é indevido o direito à indenização se o imóvel foi adquirido 
após a imposição de limitação administrativa, porque se supõe que as 
restrições de uso e gozo da propriedade já foram consideradas na fixação 
do preço.

(...)
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.713.268/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 15.8.2018, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CONSTRUÇÃO DA RODOVIA 283/SC. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. NOVO 
PROPRIETÁRIO. AUSÊNCIA DE SUB-ROGAÇÃO DO DIREITO À 
INDENIZAÇÃO. LOCUPLETAMENTO ILÍCITO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO.

1. Em 1984, houve a posse administrativa de terreno de 5.161,00 
m², que fazia parte de área de 90.649 m², para a implantação da Rodovia 283/SC, 
que une os Municípios de Mondaí e Riqueza, localizados no Estado de Santa 
Catarina. O Decreto expropriatório foi publicado em 13.5.1994. No dia 10.5.2000, 
a recorrida adquiriu a propriedade do bem, através da escritura pública de compra 
e venda, registrada no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Mondaí/SC.

(...)
6. O Deinfra discute a legitimidade da recorrida para figurar no 

polo ativo da demanda que busca indenização pelos prejuízos advindos da 
supressão que teve em sua propriedade, pois não teria sido sub-rogada no direito 
de propriedade do seu antecessor.

7. Apesar de o Deinfra não ter sido capaz de comprovar o 
pagamento da indenização pela desapropriação indireta ao antigo proprietário, 
mostra-se ilegítimo o interesse da recorrida na obtenção da indenização, 
porquanto adquiriu o imóvel após a intervenção da Administração na propriedade. 
Dessarte, obteve o bem do antigo proprietário com depreciação no seu valor 
venal.

8. Para que o atual proprietário do bem tivesse direito ao 
valor da indenização, pela desapropriação indireta, seria necessário que 
demonstrasse nos autos que o adquiriu pelo seu preço antes da 
desvalorização advinda do apossamento administrativo.

9. Recurso Especial provido.
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(REsp 1.424.653/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 10/10/2016, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. AQUISIÇÃO POSTERIOR. 
INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO.

(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência de que, 

caso a aquisição do bem tenha sido realizada quando existentes restrições 
no imóvel, fica subentendido que a situação foi considerada na fixação do 
preço do bem. Assim, devem ser negados pleitos indenizatórios por limitações 
administrativas, quando estas são anteriores à aquisição do imóvel, buscando o 
ressarcimento de prejuízo que a parte evidentemente não sofreu. [...]

3. Recurso Especial provido.
(REsp 1.700.356/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma,  DJe 19/12/2017, grifei).

Observa-se, ademais, uma terceira posição (intermediária), que condiciona a 

transmissão da pretensão indenizatória a ser o novo adquirente capaz de provar ter pago, pelo 

imóvel, preço de mercado, aferido pelo valor a ele atribuído antes do apossamento: "para o 

atual proprietário do bem fazer jus ao valor da indenização, pela desapropriação indireta, seria 

necessário que demonstrasse nos autos que o adquiriu pelo seu preço antes da desvalorização 

advinda do apossamento administrativo." (AgInt no REsp 1.413.228/SC, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6.6.2017); no mesmo diapasão, REsp 

1.424.653/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10.10.2016. Aliás, foi 

esse o raciocínio utilizado pelo acórdão, ora recorrido, do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina. Embora eu já tenha esposado tal ideia, reposiciono-me agora para seguir a 

jurisprudência pacífica da Primeira Seção, consolidada desde 2007 e mais recentemente 

repisada no supracitado acórdão da relatoria da eminente Ministra Regina Helena Costa 

(AgInt nos EREsp 1.533.984/SC, Primeira Seção, DJe 22.6.2018).

Por último, cabe lembrar que, realmente, como aludido pelo eminente Ministro 

Gurgel de Faria, constam decisões da Primeira e da Segunda Turmas que admitem a 

possibilidade de cessão de crédito e a sub-rogação. Contudo, estamos diante, em primeiro 

lugar, de julgados antigos, anteriores à fixação, a partir de dezembro de 2006, de 

entendimento vinculante no âmbito da Primeira Seção. Em segundo lugar, trata-se de 
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precedentes isolados e discrepantes do estipulado pela Primeira Seção: o fenômeno que, mais 

amplamente, designo como jurisprudência inercial.

Denomino de jurisprudência inercial a deformidade da prática judicial 

patenteada por precedentes-solitários – ilhotas perdidas em oceano antagônico –, cuja força 

genética de inspiração normativa desapareceu, no caso da lei; ou, na hipótese de princípios, 

sucumbiu ao descrédito ou desuso; ou, ainda, em situação de divergência interna entre órgãos 

colegiados do mesmo Tribunal, foi afastada por orientação vinculante firmada em grau superior 

(p. ex., Seção versus Turma). A anomalia traduz tripla infração, simultaneamente ao dever de 

uniformização da jurisprudência, ao dever de manutenção da estabilidade, integridade e 

coerência da jurisprudência, e ao dever de fundamentação adequada e específica na 

modificação de jurisprudência pacificada, consoante prescrição taxativa estampada nos 

arts. 926, caput, e 927, § 4º, do Código de Processo Civil.

A natureza inercial se explica, embora não se legitime, por várias razões. Entre 

elas, mencione-se, de início, o comodismo imposto pela rotina de trabalho, que fomenta a 

repetição automática de parâmetros jurisprudenciais "zumbi" (mortos e vivos a um só tempo), 

imperfeição compreensível diante de desgovernado e inavegável dilúvio de processos que 

aflige o STJ e outros Tribunais brasileiros, cenário agravado por sermos, até recentemente, 

compelidos a tudo manusear por meio de autos físicos. Além disso, avulta a facilidade, na era 

do computador, de reiteração acrítica ("copia e cola") de precedentes, mecanicismo por 

vezes incapaz de identificar ou descartar proposições jurisprudenciais reverberantes de ideias 

concebidas sob inspiração de regimes jurídicos anacrônicos, revogados ou incompatíveis com 

as premissas éticas, jurídicas e políticas do presente.

5. Precedentes do STF

Na mesma linha, mutatis mutandis, da lógica jurídica aqui adotada, já decidiu 

o STF que "Restrições administrativas à propriedade da parte recorrente, pré-existentes à 

aquisição do imóvel por legislações anteriores à Resolução 48/92 da Secretaria da Cultura/SP, 

não geram indenização." (AI 526.272 AgR/SP, Rel. Ministra Ellen Gracie, Segunda Turma, 
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DJe 22.2.2011).

Identicamente: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CIVIL. 
LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. INDENIZAÇÃO. 

I - Se a restrição ao direito de construir advinda da limitação 
administrativa causa aniquilamento da propriedade privada, resulta, em favor do 
proprietário, o direito à indenização. Todavia, o direito de edificar é relativo, dado 
que condicionado à função social da propriedade. Se as restrições decorrentes 
da limitação administrativa preexistiam à aquisição do terreno, assim já 
do conhecimento dos adquirentes, não podem estes, com base em tais 
restrições, pedir indenização ao poder público. 

II. - R.E. não conhecido.(RE 140.436, Relator Ministro Carlos 
Velloso, Segunda Turma, DJ 6.8.1999, grifei).

6. Debates aprofundados e elucidativos na sessão de julgamento

No colegiado, foram aprofundados e elucidativos os debates acerca da questão 

central do Recurso Especial. O Ministro Francisco Falcão, acompanhando a divergência, 

pontuou: "Essa matéria já foi amplamente discutida em 2005, em 2006, no período em que eu 

era Presidente da Primeira Seção [...] E, sabedor de que quem adquiriu a propriedade sabia 

que havia restrição sobre aquela gleba, sobre aquele título de domínio, não tenho como 

modificar esta jurisprudência já pacificada no STJ."

Por sua vez, o Ministro Sérgio Kukina rememorou que a matéria está 

associada à chamada "indústria da desapropriação". Tal patologia, nas suas palavras, "sempre 

gerou perplexidade, precatórios que se repetiam [...] tudo de fato desenhando esse cenário 

que não foi auspicioso, principalmente para o Erário e, portanto, para os contribuintes."

O Ministro Benedito Gonçalves ponderou que, embora tenha havido 

oscilação na jurisprudência, "chegou-se o momento de definir as situações que foram bem 

postas aqui, firmando uma posição".

Da posição majoritária discordou o Ministro Og Fernandes, acompanhando o 

Relator originário, arguindo que, ao se negar a possibilidade de cessão/sub-rogação, se estaria 

"colocando o Estado numa situação de privilégio, que beira a um enriquecimento ilícito".

Em esmerado Voto Vogal escrito, a Ministra Assusete Magalhães não se 
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opõe, na essência, à linha jurisprudencial da Primeira Seção sobre a vedação de 

cessão/sub-rogação, desde que se trate de constrição provinda de limitação administrativa ou 

normativa, cenário em que, nas suas palavras, realmente quem adquire após a constrição "não 

pode pretender obter depois indenização pela existência dessa limitação administrativa”. Logo, 

"em se tratando de limitação administrativa, aplica-se, sim, esse entendimento" da Primeira 

Seção. Contudo, inferiu que, na hipótese dos autos, a situação é distinta, discrímen que afasta 

a pertinência dos precedentes arrolados, por "versaram sobre pedidos de indenização em 

decorrência de limitações administrativas, que não envolveram o apossamento ou o esbulho da 

propriedade pela Administração Pública". Vale dizer, a jurisprudência da Primeira Seção 

permanece íntegra no universo próprio das limitações administrativas ou normativas, mas não 

no espaço da desapropriação indireta por apossamento físico (esbulho, como neste 

processo, para execução de pavimentação de estrada) de parcela do imóvel. Daí não se 

enxergar fundamento jurisprudencial apto a obstar, in casu, a alegada cessão/sub-rogação.

Finalmente, pontuou a Ministra Regina Helena Costa, sufragando o 

encaminhamento majoritário, não se justificar impedir a cessão/sub-rogação apenas nos casos 

de limitação administrativa. Se o fundamento dessa vedação é a recognição, sob o pálio de 

princípios caros ao Direito, de que o adquirente não sofreu os efeitos da intervenção do 

Estado, igual entendimento deve ser aplicado em situações de desapropriação como a dos 

autos, pois "em sendo esbulho, em sendo apossamento, é a própria supressão do direito de 

propriedade".

7. Princípios da boa-fé objetiva, da proibição do enriquecimento sem 

causa e da moralidade: a justa indenização

A propósito da questão estampada neste Recurso Especial, assinale-se, no 

plano teórico-dogmático, que o vigente regime jurídico de regência das relações de Direito 

Público proclama imensa ojeriza ao enriquecimento sem causa e exalta a boa-fé objetiva e a 

moralidade. Por isso, a medida de ressarcimento na desapropriação direta e indireta converge 

para uma única bitola, a justa indenização: "justiça" guiada por critérios de impecável 
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comportamento negocial e por critérios isentos de avaliação do prejuízo. É nesse 

contexto que se insere a inadmissão de sub-rogação/cessão de crédito expropriatório, quando 

a constrição estatal for anterior à alienação do bem.

O legislador estatui, quanto à apuração proba e acurada do prejuízo, que se 

"deverá atender, especialmente", a parâmetros legais impositivos e inafastáveis (art. 27 do 

Decreto-Lei 3.365/1941):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA DE PASSAGEM. ALEGAÇÃO DE ESBULHO. ARTS. 
1.210, CAPUT, E 1.385, §§ 1º E 2º, DO CÓDIGO CIVIL. INSTALAÇÃO DE 
OLEODUTO SUBTERRÂNEO. PRESSUPOSTOS DA DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. ARTS. 35 E 40 DO DECRETO-LEI 3.365/1941. PROVA 
PERICIAL. USO E FRUIÇÃO NÃO AFETADOS. JUSTA INDENIZAÇÃO. 
PROIBIÇÃO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. ART. 884 DO 
CÓDIGO CIVIL. EXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Na desapropriação direta ou indireta, lesão concreta – e não a 

hipotética ou fantasiosa – é a única medida da indenização, tomando-se por base 
o uso normal, anterior e lícito do bem, após dedução tanto de ônus e limitações 
privadas, legais ou administrativas sobre ele incidentes, como de eventual 
valorização do patrimônio remanescente em virtude da intervenção estatal. A 
justiça da indenização corresponde a assegurar que não terá valor superior nem 
inferior ao prejuízo efetivamente sofrido. Desrespeito a tais parâmetros significa 
enriquecimento sem causa de uma das partes e rompimento do princípio 
constitucional da justa indenização.

(...)
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.868.409/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 21/8/2020, grifei).

Útil aqui rememorar que o princípio da boa-fé objetiva e o princípio da 

proibição de enriquecimento sem causa se desenvolveram – ou, melhor dizendo, foram 

refinados e potencializados – no Direito Privado. Até recentemente, simbolizavam, no Brasil, 

pouco mais do que referência doutrinária e jurisprudencial a latere do sistema normativo, já 

que lhes faltava amparo amplo, sólido e técnico no Código Civil de 1916. Após a 

promulgação da Constituição de 1988, do Código Civil de 2002 e de uma série de leis 

especiais, esses dois princípios ganharam centralidade na genética e na arquitetura molecular 
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das relações jurídicas tanto privadas como públicas.

Na verdade, ascenderam a patamar de diretriz vinculante comum ao Direito 

Privado e ao Direito Público, universalidade que não significa grau de exigibilidade simétrico. 

Análise cuidadosa detecta exuberância mais acentuada no Direito Público, predisposição 

lógica em razão das expectativas e amarras enfeixadas no postulado da indisponibilidade do 

interesse público, pilar vital da ordem da res publica, a nossa República. Já o Direito Privado, 

sabemos, acomoda espaço por excelência de direitos disponíveis, com notórias exceções, 

algumas consagradas na civilística centenária, outras, mais recentes, em favor de sujeitos, 

comunidades e bens jurídicos vulneráveis, categorias atreladas ao Estado Social de Direito.

Por isso, correto afirmar que o Direito Público brasileiro se insere em 

macrocosmo dominado pela boa-fé objetiva, pela proibição de enriquecimento sem 

causa e pela moralidade. Daí a proeminência e a aplicação rigorosa desses três princípios, o 

que implica intransigência administrativa e judicial na tradução que deles se faça no controle de 

relações jurídicas públicas (ou com reflexos públicos), indo além dos arquétipos do Direito 

Privado, já que este se guia pelo intuito de facilitar e ao máximo acelerar as operações 

econômicas e empresariais no mercado, liberdade e velocidade mitigadas, quando não 

objetadas, no macrocosmo do Direito Público.

Não passa pelo teste dos princípios da boa-fé objetiva, da proibição de 

enriquecimento sem causa e da moralidade aquele que – ao adquirir bem já na vigência de 

normas restritivas do uso e gozo ou de apossamento administrativo material – tenciona cobrar 

lesão que pessoalmente não sofreu. Esse tipo de negócio, por vezes negociata, se faz com 

pleno conhecimento da constrição preexistente. Descabido, então, bradar por prejuízo, tanto 

mais porque se pressupõe tenha pago, pelo móvel ou imóvel, preço de mercado, e não valor 

conjectural.

Para o STJ, "é princípio que rege o instituto da indenização a comprovação da 

ocorrência efetiva do dano pretensamente sofrido, não sendo possível a reparação de um 

dano hipotético". Importante, pois, em processos desse jaez, impedir que "valores milionários 

e sabidamente superiores àqueles de mercado da propriedade supostamente expropriada" 

sejam "pagos pelas Fazendas Estaduais, numa atitude longe de estar acima de qualquer 
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suspeita. O julgador não pode ficar escondido atrás dos inúmeros processos que 

chegam à sua mesa e afastar-se da realidade dos fatos." (REsp 258.709/SP, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJU de 24/2/2003, grifei).

Na esteira desse raciocínio, beira o absurdo a ânsia desses compradores de 

alcançar "legitimação judicial" para condutas impulsionadas pelo lucro fácil e ciclópico, com 

nítido contorno de repreensível especulação imobiliária, de atentado a padrões ético-jurídicos 

mínimos e de desvirtuamento de institutos clássicos do Direito. No fundo, quem assim se 

comporta ambiciona que o Judiciário acredite no conto da carochinha de haver sido negociado 

o bem com ônus preexistente – decorrente de intervenção material do Estado visível a olho nu 

ou de limitações administrativas de conhecimento público – por valor irreal, como se estivesse 

vazio de constrição, e não, como normalmente sucede, por montante desproporcional ou 

ínfimo em comparação com o que se cobra do Estado. Tudo para, em seguida, alegar 

ignorância da constrição ou, alternativamente, apregoar – mesmo na carência de documento 

ou cláusula específica de pacto acessório – pagamento com cessão de crédito e sub-rogação 

do preço anterior e integral do bem. Isso sem computar a desvalorização sofrida em 

decorrência da parcela indisponível, o que obrigaria o devedor (expropriante) a, por sucessão 

e substituição, indenizar o novo titular em vez de fazê-lo ao credor primitivo (alienante).

Nessa fantasia de cláusula contratual ou translação implícitas, com 

aspiração de dogma jurídico, o que se quer – em pleno território do Direito Público, em que 

estipulações negociais, diante de dúvida ou omissão, são interpretadas ou integradas em favor 

do interesse público – é apresentar o adquirente do bem como titular, não de simples contrato 

de alienação, mas, sim, de ato jurídico de cessão de crédito acompanhada da respectiva 

sub-rogação. Assertiva lançada apesar da falta de pacto acessório, com vontade contratual 

expressa e inequívoca de transferência de direitos derivados da desapropriação, além de 

comprovação idônea de que o valor pago pelo adquirente ao alienante não abrangia, em si, 

como racional, depreciação ordinária por ser a aquisição subsequente a apossamento ou 

esbulho administrativo.

Calha, na abordagem da questão de fundo debatida no presente Recurso 

Especial, agregar a lição, atrás transcrita, do saudoso Ministro Teori Zavaski, fiel em tudo ao 
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espírito do art. 884 e seguintes do Código Civil, que veda o enriquecimento sem causa: "subjaz 

à proibição de cobrança, pelo novo proprietário, de indenização por restrição ou esbulho 

administrativo, o entendimento de que o princípio constitucional da justa indenização visa 

a proteger o direito de propriedade, mas não a fomentar enriquecimento indevido, à 

base de pura especulação imobiliária". Demanda como a dos presentes autos "representa, 

não o exercício de um direito, mas uma invocação abusiva do direito" (Voto-Vista 

proferido no âmbito dos EREsp 254.246/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ 

12.3.2007). No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO 
MAR. AQUISIÇÃO DO IMÓVEL APÓS LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. DIREITO A INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA NO DIREITO PÚBLICO.

1. Incabível indenização pela criação do Parque Estadual da Serra 
do Mar se o imóvel foi adquirido em período em que já incidiam as limitações 
administrativas impostas pelo Estado de São Paulo.

2. Viola frontalmente o princípio da boa-fé objetiva, aplicável 
com maior ênfase e amplitude no Direito Público, aquele que, sabendo ou 
podendo saber da incidência de limitações ambientais ou urbanísticas sobre o 
imóvel, adquire-o para, em seguida, cobrar da Administração pela redução da 
explorabilidade econômica do imóvel, qualidade que já lhe faltava à época da 
celebração do negócio jurídico.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 765.872/SP, Relator Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 11.11.2009, grifei).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PRINCÍPIO DA JUSTA INDENIZAÇÃO. ART. 26, CAPUT, DO 
DECRETO-LEI 3.365/1941. DATA DO APOSSAMENTO. 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Desapropriação Indireta 
proposta pelos recorridos visando à condenação do DER/MG ao pagamento de 
indenização pela ocupação irregular de imóvel de sua propriedade, localizado 
entre Patos de Minas e o entroncamento da BR 040, para a construção das 
rodovias estaduais MGT 354 e 410.

3. [...] O art. 884 do Código Civil deve ser lido não só como justa 
providência legal de restituição do indevidamente auferido (= fato pretérito, 
Direito de danos), mas também, e com maior razão, como barreira preventiva 
para evitar a consumação da anomalia censurável (= fato futuro, Direito de 
riscos).

4. Recurso Especial provido.
(REsp 1.695.016/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 8/9/2020, grifei).
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Note-se que o que se afasta não é o direito à indenização por intervenção 

ou esbulho administrativos em si, que remanesce com o titular do domínio à época da 

restrição. Apenas se afirma que, com base nos princípios da boa-fé objetiva, da proibição de 

enriquecimento sem causa e da moralidade, o adquirente posterior não é parte legítima para 

cobrá-lo, por lhe faltar interesse de agir, em face da presunção juris et de jure de 

conhecimento prévio das restrições administrativas e de desconto, no preço do negócio, da 

inexorável desvalorização do bem. À vista dessa dupla presunção, a aquisição do imóvel 

opera sem a transferência integral de direitos que pertenciam ao titular anterior, ou seja, não 

ocorre cessão de crédito e consequente pagamento com sub-rogação convencional. Em outras 

palavras, não é ausência objetiva de direito, mas cobrança por quem não pode fazê-lo por 

nudeza de titularidade subjetiva do direito.

E assim há de ser. No Direito Público, sobretudo sob o influxo do Estado 

Social de Direito, a cessão de crédito e o pagamento com sub-rogação não se prestam para 

fundamentar a aquisição de direitos, prerrogativas e poderes lastreados na má-fé, na 

especulação imobiliária, na transformação de débitos públicos em caça ao tesouro perpetrada 

por comportamentos usurários. Enfim, devem ser observados os padrões ético-jurídicos que 

regem a vida em sociedade, entre eles a boa-fé objetiva, a proibição de enriquecimento sem 

causa, além da moralidade administrativa tanto nas relações diretas entre o Estado e os 

cidadãos, como naquelas entre estes, de cunho privado, que possam afetar aquele. 

No Estado Social de Direito, ao ordenamento jurídico outorga-se a nobre e 

imprescindível função de resguardar a alienação, a aquisição e a circulação de direitos 

legítimos e de riqueza honesta, nunca a de validar e garantir o comércio de danos com desígnio 

nitidamente especulativo contra os cofres públicos, a poupança popular e as gerações futuras.

Esses três princípios dorsais do ordenamento público da atualidade se 

projetam, em igual medida, nas repercussões processuais dos institutos jurídicos substantivos, 

ou seja, sobre o direito de ação contra a Administração. Antítese do Estado Social de 

Direito, o império do Estado do Vale-Tudo – que, por infelicidade, largou na prática da 

ordem jurídica contemporânea resquícios individualistas e de ganância infinita, fantasma a 
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obstinadamente bolinar a prestação jurisdicional socialmente orientada – caracteriza-se pela 

utilização do Judiciário para atacar os cofres da República, alimentados pelo suor do esforço 

intergeracional do sofrido povo trabalhador. A situação ganha contornos de grave crise 

quando se formam grupos para comprar terras em litígio e, a pretexto de terem adquirido mais 

do que pagaram, cobrarem do Estado por conflitos imobiliários reais ou fictícios, no passado 

resolvidos sob a ameaça de bala e hoje solucionados por técnicas mais sutis, mas nem por isso 

menos repreensíveis e inaceitáveis. Reivindicar o adquirente, supostamente 

cessionário/sub-rogado, mais do Estado do que efetivamente pagou ao proprietário primitivo 

equivale à típica operação usurária, consistente em comprar barato ou a custo zero créditos 

inseguros para recebê-los com ágio muitas e muitas vezes superior ao percentual permitido às 

instituições financeiras, legalmente reconhecidas como tal.

A atual jurisprudência do STJ nesse tema, aqui repetida, consolidou-se em 

reação a esses litígios que, na esteira da assombração do Estado do Vale-Tudo, se 

multiplicaram, especialmente nas áreas ambiental, da reforma agrária e do patrimônio cultural, 

núcleos da chamada "indústria da desapropriação", fenômeno perverso, mas altamente 

lucrativo, que levou, no extremo, à alcunha de "máfia da desapropriação". Essa perversão do 

Direito aflorou, p. ex., na enxurrada, no STJ, de recursos com valores gigantescos, a pretexto 

de desapropriação de imóveis da Serra do Mar que, por um conjunto de causas, até mesmo 

corrupção de peritos e desleixo judicial, provocaram prejuízos de dezenas de bilhões de reais 

ao Estado, alguns desses processos tendo recebido divulgação nos meios de comunicação de 

cobertura nacional.

A propósito, vale reproduzir a oportuna reflexão do Ministro Sérgio Kukina, 

pronunciada no decorrer dos debates orais:

Se vendo um imóvel já afetado por uma intervenção, por uma 
restrição administrativa, supõe-se que quem o adquiriu sabe dessa circunstância, 
dessa incidentalidade, e o preço de mercado, portanto, terá sido observado à luz 
dessa realidade ao tempo da aquisição. 

Tal contexto sempre gerou espaço para esse tipo de denominação, 
indústria da desapropriação. Vem-se de um tempo, estou falando da década 
de 80 ..., em que, para os proprietários, no interior do estado, era praticamente um 
orgulho poder disponibilizar parte de sua propriedade para implantação de uma 
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rodovia, porque isso trazia progresso para a região. Se seu imóvel valesse cem mil 
cruzeiros, na época, imediatamente passava a valer cento e cinquenta, duzentos 
mil, para fins de comércio imobiliário. Nunca ninguém perdeu dinheiro, pelo menos 
no Paraná, por força da implantação de asfalto em sua propriedade.

Não raro, o que se via, sobretudo ao tempo da espiral inflacionária 
da época, era isto, um recorte para implantação do leito asfáltico fazia com que o 
proprietário recebesse valores muitas vezes superior ao valor da propriedade 
inteira. Isso, portanto, sempre gerou perplexidade, isso é bem verdade. 
Precatórios que jamais se esgotavam, repetiam-se e sempre atualizando contas. 
Enfim, isso tudo, de fato, desenhou esse cenário, que não foi auspicioso, 
principalmente para o erário e, portanto, para nós, contribuintes, sem dúvida.

8. Cessão de crédito e pagamento com sub-rogação no Código Civil

 
Sobre esse palco de supremo imperativo ético no comportamento dos sujeitos 

da relação jurídica de Direito Público – com ênfase até maior, acima se advertiu, do que nas 

relações de Direito Privado, na medida em que estas se expressam de maneira menos formal, 

até por conta do ânimo de agilidade das transações comerciais, v.g., factoring e títulos ao 

portador – não se sustentam argumentos usuais trazidos em demandas desse tipo: apelo a 

quadro normativo de pagamento com sub-rogação e de cessão de crédito.

Em arrimo à tese esposada em processos desse jaez, "compradores candidatos 

a cessionários" apelam com frequência ao art. 349 do Código Civil: "A sub-rogação transfere 

ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, em relação à 

dívida, contra o devedor principal e os fiadores." Ora, tal dispositivo não se aplica 

isoladamente, pois depende de prévia deliberação acerca da possibilidade ou não do 

pagamento por sub-rogação em si.

Somente quando confirmada a viabilidade da sub-rogação é que se prossegue, 

com fulcro no art. 349, na análise da extensão do efeito translativo. E, por razões antes 

indicadas, vimos ser impossível o pagamento com sub-rogação em casos com o perfil aqui 

analisado. Sobretudo se faltante título próprio exigível para o negócio, representado por pacto 

acessório expresso e inequívoco sobre eventual valor devido por desapropriação. Repise-se 

a presunção jurídica absoluta: quem compra imóvel que sabe ou deveria saber sofrer 

intervenção ou esbulho administrativos o faz à sua conta e risco, adquirindo-o com os deficit 
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sobre ele ocasionalmente incidentes, computada eventual desvalorização no próprio preço a 

ser pago. Como então falar em pagamento com sub-rogação, vale dizer, pagamento do preço 

real e atual de mercado do imóvel acrescido do valor pretérito e especulativo em decorrência 

de desapropriação pelo cedido (Estado)?

Nessas situações, impróprio também falar em pagamento com sub-rogação 

(de direito ou convencional), nos termos do Código Civil. Aquela, porque a conduta que se 

quer validar não se encaixa nas modalidades previstas nos incisos do art. 346 do Código. Esta, 

porque incompatível a alegada sub-rogação com as duas hipóteses referidas no art. 347. A 

uma – admitindo-se a legitimidade e o cabimento do efeito translativo em tal cenário, o que não 

se põe, como melhor se explicará adiante –, porque se requer que o proprietário original que 

recebeu "o pagamento de terceiro" transfira, "expressamente", a este "todos os seus direitos" 

(inciso I); a duas, porque não se verifica, em tais demandas, empréstimo "ao devedor", 

entenda-se, ao Estado (inciso II).

Tampouco se sustenta o raciocínio de que estamos diante de cessão de 

crédito, disciplinada nos arts. 286 a 298 do Código Civil. Ou seja, o argumento de ter o 

alienante do imóvel com anterior intervenção ou apossamento administrativos repassado 

crédito perante o Estado para o adquirente, mesmo que este conheça a restrição e tenha pago 

preço atual de mercado, dele excluídas eventuais perdas atribuídas à expropriação direta ou 

indireta.

Assinale-se que, mesmo se fosse, em tese, admissível a cessão de crédito, nas 

circunstâncias aqui colocadas claudicariam os pressupostos para tanto, dado que o Código 

Civil de 2002 (assim como o anterior, art. 1.065) impõe ressalvas e controles de ordem 

pública ao instituto, ao prescrever que o credor só pode "ceder o seu crédito, se a isso não se 

opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor" (art. 286, grifei).

A tais condicionantes, que implicam incessibilidade absoluta do crédito, 

atribui-se papel significativamente destacado em ordenamento jurídico alicerçado em 

reposicionamento ético-político da regulação do Direito Público, molde que superestima os 

valores da boa-fé objetiva, da moralidade e da inadmissibilidade do enriquecimento sem causa, 

tônica da nova Constituição (1988), do novo Código Civil (2002) e de leis esparsas. A 
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consequência é que, de acordo com esses limites impostos pela legislação e pela natureza das 

obrigações, há direitos incedíveis em geral e, como acontece em certos domínios do Direito 

Público, há direitos incedíveis em especial.

Sob esse enfoque, ganha relevo a função de controle ético dos negócios 

jurídicos pelo juiz. E nada de estranho se constate na atuação judicial nessa alçada, 

mormente na disciplina da desapropriação indireta que, todos sabem, é construção 

pretoriana, produto de longa evolução jurisprudencial que, na esteira de reiterados 

precedentes, por fim recebeu reconhecimento legislativo. Sob o guarda-chuva da "justa 

indenização", vedado está qualquer intuito ou conduta especulativos na desapropriação. 

Donde, como regra, a posição do credor do Estado não ser suscetível de transmissão a 

adquirente, se celebrado o negócio jurídico após a constrição administrativa.

A interdição total ou refreamento da cessão de crédito se dá por motivos 

variados, em especial por razões de humanidade (ofensa à dignidade humana, o que 

sucederia se a pessoa pudesse ser privada, por cessão de crédito, do necessário à sua 

existência, p. ex., cessão de alimentos e salário) e razões de ordem pública (cf., mutatis 

mutandis, Mazeau, Henri et Léon, Leçons de Droit Civil, Tome II, 1ºr volume, Obligations, 

Théorie Génér1al, Paris, Montchrestien, 1991, p.  1.277).

Por "natureza da obrigação" entenda-se vedação que leva em conta tanto a 

modalidade obrigacional em si como, similarmente, o feixe de valores ético-políticos a que ela 

se submete e a legitimam, qualidades tão caras à sociedade hodierna: ambiente de rematada 

hostilidade à esperteza, à manipulação e ao abuso de direitos, ao menosprezo da 

solidariedade, à insensibilidade para com os cofres públicos. Ou seja, em juízo que se faça a 

respeito de negócios jurídicos como os aqui discutidos, repitam-se as palavras do saudoso 

Ministro Teori Zavaski, quanto a ser inarredável atentar, p. ex., para a "pura especulação 

imobiliária" de cunho individualista e contrária ao interesse público. Haverá, pois, situações em 

que a proibição de cessão de crédito decorre tanto da natureza da própria obrigação como 

da natureza do contexto em que a obrigação se insere, o que, por essa via, acaba por 

afetar a obrigação em si.

Por "lei" compreenda-se lei em sentido formal e material, além de princípios 
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fundamentais do ordenamento, como a boa-fé objetiva, a moralidade e a proibição de 

enriquecimento sem causa. No dizer de Sílvio Rodrigues, "Casos haverá em que, embora 

silente a lei, o negócio nela não encontra guarida, por atentar contra a moral ou os bons 

costumes. Cessões de crédito advindos de ganhos desse jaez não alcançam o beneplácito da 

ordem jurídica" (Direito Civil, Parte Geral das Obrigações, vol. 2, 14ª edição, 1984, São 

Paulo, Saraiva, p. 330, grifei).

Finalmente, não se deve esquecer que, consoante preceitua o art. 290 do 

Código Civil, caso cessão de crédito fosse possível na situação de desapropriação direta ou 

indireta – e não é, atrás se assinalou –, a pretensão não teria "eficácia em relação ao devedor, 

senão quando a este notificada". E por notificada se constituiria a Administração-devedora 

somente quando, de maneira inequívoca, expressa e imediatamente após a realização do 

negócio, "em escrito público ou particular, se declarou ciente da cessão feita", pressuposto de 

ordem pública, portanto inafastável nos negócios jurídicos que envolvam, frontal ou 

reflexamente, o Estado.

Os institutos da cessão/sub-rogação – por caracterizarem exceção ao preceito 

do Direito das Obrigações de que o pagamento extingue a obrigação – subordinam-se a 

rito, requisitos e cuidados específicos. Daí, entre nós e em Códigos Civis estrangeiros, 

exigir-se a contemporaneidade entre a alienação do bem e a cessão/sub-rogação. Do 

contrário, o adquirente não "herdará" (efeito translativo) a posição subjetiva do credor 

primitivo na relação jurídica original, que desaparecerá no instante do pagamento. Por 

conseguinte, descabida cessão/sub-rogação que "apareça do nada", anos após a celebração 

do negócio principal, p. ex., a compra e a venda do imóvel.

Sobre os princípios da boa-fé objetiva, da moralidade e da proibição de 

enriquecimento sem causa, mormente à luz do Código Civil, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL APÓS 
IMPOSIÇÃO DE LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. DIREITO A 
INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Descabe indenização pela limitação administrativa, se o imóvel 
foi adquirido quando já incidiam as restrições impostas pela legislação ambiental. 
Precedentes do STJ.

2. Viola o princípio da boa-fé objetiva o particular que 
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adquire, por sua conta e risco, imóvel dentro de área de proteção a 
mananciais, ciente das limitações impostas à propriedade, e, 
posteriormente, vem a exigir indenização do Estado a pretexto dessas 
mesmas limitações. 

3. Agravo Regimental não provido 
(AgRg no REsp 556.478/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 

de 2/2/10).

ADMINISTRATIVO. IMÓVEL. PARCELA AFETADA AO 
USO PÚBLICO. RUAS. BEM DE USO  COMUM.  INDISPONIBILIDADE.  
SUPOSTA AQUISIÇÃO PELOS RECORRIDOS. IMPOSSIBILIDADE.    
INDENIZAÇÃO    POR    DESAPROPRIAÇÃO   INDIRETA. 
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  LIMITES  DA  SUB-ROGAÇÃO  DE 
DIREITOS E AÇÕES CONTRA O ESTADO (ART. 349 DO CÓDIGO 
CIVIL).

(...)
5. [...] considerando as peculiaridades, os valores e a principiologia  

específica  do  Direito  Público,  a  sub-rogação de direitos  e ações (art. 349 
do Código Civil) depende, além da boa-fé objetiva, da  concordância expressa 
do Estado, exceto quando houver dispositivo legal  inequívoco  em  sentido  
contrário. À luz do princípio da moralidade administrativa, inaceitável que se 
tenha por legítimo o comércio de litígios contra o Poder Público, porta aberta para 
toda a sorte de corrupção e favorecimento daqueles que gozam de privilégios 
decorrentes de valiosas conexões políticas ou mecanismos espúrios de pressão 
contra a Administração.

(...)
8. A jurisprudência mais recente do STJ, em situação 

análoga, afasta a  pretensão  indenizatória daquele que adquire imóvel ou 
móvel após imposição de limitação administrativa ou afetação como bem 
público. Confira-se: "Se, quando da realização do negócio jurídico relativo a 
compra e venda de imóvel, já incidiam restrições administrativas ... subentende-se 
que, na fixação do respectivo preço, foi considerada a incidência  do  referido 
gravame. Não há de se permitir a utilização do remédio jurídico da ação 
desapropriatória como forma de ressarcir prejuízo que a parte, conquanto  alegue, 
à toda evidência, não sofreu, visto ter adquirido imóvel que  sabidamente deveria 
ser utilizado com respeito às restrições anteriormente impostas pela legislação 
estadual" (EREsp 254.246/SP,  Rel. Min. João Otávio de Noronha, Primeira 
Seção, DJ 12/3/2007, p. 189).

9.  Ademais,  não  consta que a antiga proprietária tenha cedido 
aos recorridos direitos à indenização eventualmente subsistentes (direitos  
pessoais,  não  reais), caso ainda não prescritos. Nesse sentido, reconhecê-los  
em favor dos autores da presente ação implica, além de dilapidação do  
patrimônio público, inaceitável enriquecimento sem causa. 

10. Recurso Especial provido.
(REsp 1.246.853/PR, Relator Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 17.11.2016, grifei)
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O pedido indenizatório, in casu, também encontra óbice no princípio jurídico 

segundo o qual é vedado o enriquecimento ilícito, conforme dispõe o art. 884 do Código Civil, 

sem falar que apenas quem sofreu o dano possui o direito de ser reparado, segundo o art. 927 

do Código Civil. A ser diferente, o que se teria seria uso do Poder Judiciário para 

locupletamento às custas de lesão sofrida por outrem (o expropriado). De novo o sábio 

ensinamento do Ministro Teori Zavaski: o Judiciário não deve dar guarida a quem pretende 

"não o exercício de um direito, mas uma invocação abusiva do direito".

Em síntese, em situações de desapropriação direta ou indireta, o proprietário, 

em regra, não aliena, nem pode alienar, por negócio jurídico acessório posterior à constrição 

estatal, direitos que eventualmente tenha contra o Estado. Limita-se a dispor do bem em si, por 

meio de trivial avença de alienação (contrato de compra e venda, o instrumento mais comum), 

embargado o estabelecimento de vinculum juris translativo, expresso ou implícito, 

enquadrável em cessão de crédito ou sub-rogação. Até porque, nesse contexto, não se 

materializa pagamento por terceiro não devedor (cessionário ou sub-rogado, o solvens) de 

dívida de outrem (Estado, o cedido) ao credor (desapropriado-cedente, o accipiens).

9. Inaplicabilidade do art. 31 do Decreto-Lei 3.365/1941

A arguição de ofensa ao art. 31 do Decreto-Lei 3.365/1941 não se sustenta. A 

previsão de que “ficam sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos que recaiam sobre o 

bem expropriado” resguarda os interesses daqueles que, no momento da desapropriação, já 

sejam titulares de ônus ou direitos reais sobre o imóvel (hipoteca, penhor, alienação fiduciária, 

enfiteuse, usufruto, uso, habitação).

Como ensina o Professor Rubens Limongi França, “Com relação aos titulares 

dos ônus reais (hipoteca, penhor, alienação fiduciária etc.), bem como aos desmembramentos 

da propriedade (enfiteuse, usufruto, uso, habitação etc. ...), ficam os mesmos com os seus 

direitos sub-rogados no preço indenizatório, uma vez que ônus e desmembramentos não 

acompanham a transferência do domínio para o Poder Público” (Manual prático das 

desapropriações: aspectos públicos, privados e processuais, 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 
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1978, p. 27, grifei).

A questão jurídica dos autos é completamente dessemelhante. Ela se atém a 

pleito de cessão/sub-rogação entre o proprietário original e o adquirente, resultante de 

alienação do bem após intervenção, apossamento ou esbulho administrativo. Não guarda, 

portanto, correlação alguma com a ratio do art. 31, que se cinge a prescrever que, na 

desapropriação, pleitos de titulares de ônus e direitos reais sobre o imóvel são "sub-rogados 

no preço", de maneira a deixar para o Estado o bem livre de qualquer vínculo ou constrição. 

Transferem-se, por conseguinte, eventuais prerrogativas de terceiros para o "bolo geral" do 

quantum a ser desembolsado pela Fazenda Pública como indenização. Com isso, 

esclarece-se que o proprietário deverá compartilhar o pagamento com outros sujeitos 

interessados, detentores de direitos ou ônus sobre o bem.

10. Particularidades do caso concreto: exceção à regra geral

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, amparado em precedentes do STJ, 

decidiu que as autoras, como adquirentes posteriores à constrição administrativa, não 

faziam jus à indenização, porquanto destituídas de legitimidade processual para cobrar eventual 

indenização do Estado por atos lesivos anteriores ao negócio jurídico privado, danos que 

evidentemente não sofreram. Ao negar a presença de pagamento com sub-rogação ou cessão 

de crédito, o Tribunal se inspira, no atacado, em argumentos de ordem pública, assentados 

principalmente nos princípios da boa-fé objetiva, da proibição de enriquecimento sem causa e 

da moralidade.

No essencial, a intelecção do Tribunal de Justiça harmoniza-se com os eixos 

legais e principiológicos da jurisprudência do STJ que – estampada em  precedentes uniformes 

da Primeira Seção e, majoritariamente, nos da Primeira Turma e da Segunda Turma do STJ – 

pode, de maneira abreviada, ser assim exposta: quem adquire bem anteriormente atingido por 

comportamento estatal normativo ou material (restrição, intervenção, limitação, afetação, 

apossamento ou esbulho) não personifica parte legítima, por carência de efetivo prejuízo, para, 

com fundamento em desapropriação direta ou indireta, ingressar com ação indenizatória contra 
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o Estado. O entendimento assenta-se, entre outros fundamentos, em dupla presunção 

absoluta, a de conhecimento da constrição pré-existente e a de pagamento de preço já com 

cômputo da desvalorização. Tal quadro ético-jurídico afasta, por razões de ordem pública e 

interesse social, alegação de cessão de direito e sub-rogação de eventuais danos 

experimentados pelo titular original. Nessas condições, querer agir em nome do credor 

primitivo, postulando lesão que não sofreu, afronta os princípios da boa-fé objetiva, da 

proibição de enriquecimento sem causa e da moralidade, representando, não exercício de um 

direito, mas invocação abusiva do Direito.

Observam-se duas exceções, em numerus clausus, para a regra geral. 

Primeira, quando a transferência da propriedade for realizada por negócio jurídico gratuito; 

segunda, quando o adquirente for sujeito vulnerável, na acepção de indivíduo 

incontestavelmente pobre ou humilde. Naquele caso, o elemento diferencial é objetivo, pois 

desponta da espécie de vínculo entre o alienante e o adquirente. Neste, o elemento diferencial 

é subjetivo, acoplado a atributo pessoal eloquente do adquirente. Num e noutro, exsurge 

presunção relativa de boa-fé objetiva, de moralidade e de inexistência de enriquecimento 

sem causa.

11. Definição da tese repetitiva

Diante do exposto, ouso respeitosamente divergir do eminente Relator, sempre 

brilhante nas suas manifestações, por entender que quem adquire imóvel após limitação, 

apossamento ou esbulho administrativo não pode cobrar, em nome próprio e por meio de 

ação de desapropriação, indenização por dano que não sofreu.

Na linha do precedente julgado recentemente nesta Primeira Seção (AgInt nos 

EREsp 1.533.984/SC, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 

22.6.2018), proponho a fixação da seguinte tese: "Reconhecida a incidência do princípio 

da boa-fé objetiva em ação de desapropriação indireta, se a aquisição do bem ou de 

direitos sobre ele ocorrer quando já existente restrição administrativa, fica 

subentendido que tal ônus foi considerado na fixação do preço. Nesses casos, o 

Documento: 1844713 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2021 Página  59 de 14



 

 

Superior Tribunal de Justiça

adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão expropriante por eventual 

apossamento anterior. Excetuam-se da tese hipóteses em que patente a boa-fé 

objetiva do sucessor, como em situações de negócio jurídico gratuito ou de 

vulnerabilidade econômica do adquirente." 

12. Resolução do caso concreto

Conforme o acórdão recorrido: "a transmissão originária, às autoras, ocorreu 

por doação do imóvel de matrícula n. 5988, em 12 de maio de 1982 (fls. 22-26), da qual 

resultaram os desmembramentos e matrículas que justificam o manejo da presente ação'" (fl. 

197, e-STJ, grifei).

Como se percebe, o imóvel foi recebido por doação, um ano após o 

apossamento, e as recorrentes, pessoas físicas, são sujeito vulnerável, fazendo jus ao 

benefício da justiça gratuita (fl. 37, e-STJ), o que evidencia boa-fé objetiva e atrai as duas 

exceções previstas na tese apresentada.

Tendo o Tribunal a quo decidido com base na ilegitimidade ativa das autoras, 

necessário o retorno dos autos para prosseguimento do julgamento e apreciação das outras 

questões postas, inclusive eventual prescrição, e, uma vez superada esta, avaliação dos danos 

sofridos nos exatos termos do art. 27 do Decreto-Lei 3.365/1941.

13. Conclusão

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial e determino a 

devolução dos autos à origem para que, afastada a preliminar de ilegitimidade ativa, se 

prossiga no julgamento.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES
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Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU
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RECORRENTE : LOURDES MARIA ZAMBONIN 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin negando 
provimento ao recurso especial, no que foi acompanhado pelo voto do Sr. Ministro Francisco 
Falcão, e dos votos dos Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Og Fernandes acompanhando o voto 
do Sr. Ministro Relator dando provimento ao recurso, pediu vista a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães. Encontram-se em vista coletiva os Srs. Ministros Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa(art. 161, §2º, RISTJ).
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.750.660 - SC (2018/0162190-9)

VOTO-VISTA

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Conforme relatado pelo Ministro 

GURGEL DE FARIA, na origem, as recorrentes ajuizaram ação, postulando a condenação do 

Departamento Estadual de Infra-Estrutura do Estado de Santa Catarina - DEINFRA ao 

pagamento de indenização por desapropriação indireta de imóvel de sua propriedade, 

ocupado irregularmente, sem prévia indenização, para construção de rodovia estadual.

A sentença julgou a ação procedente, condenando o DEINFRA ao pagamento 

de indenização de R$ 11.735,20 (onze mil, setecentos e trinta e cinco reais e vinte centavos), 

com os acréscimos e consectários legais (fls. 154/161e).

No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem reconheceu, de 

ofício, a ilegitimidade ativa das autoras, extinguindo o feito, sem resolução de mérito, nos 

termos do art. 485, VI, do CPC/2015, julgando prejudicadas a Apelação do DEINFRA e a 

remessa oficial, ao fundamento de que, "ausente qualquer indicativo de prova acerca de 

efetivo prejuízo, com os desmembramentos realizados, no sentido de que teriam recebido 

valor inferior ao que efetivamente valiam ao tempo do negócio, carecem os apelados de 

legitimidade para figurar no polo ativo da demanda" (fl. 198e).

O acórdão recorrido esclareceu que "o histórico dos imóveis objeto da 

inicial advém de longínquo tempo até a formação das matrículas ns. 29.018 e 29.017, 

que, enfim, reconheceram a propriedade das autoras a 100% da área de cada um dos 

terrenos descritos, em 24 de julho de 2012 (fls. 16-18 e 19-21). Contudo, e como dito, o 

histórico dos imóveis não pode ser desconsiderado. Assim, e de uma análise percuciente da 

documentação acostada, verifico que a transmissão originária, às autoras, ocorreu por 

doação do imóvel de matrícula n. 5988, em 12 de maio de 1982 (fls. 22-26), do qual 

resultaram os desmembramentos e matrículas que justificam o manejo da presente ação" (fl. 

197e). O aludido aresto esclareceu, ainda, que o apossamento administrativo ocorreu em 

13/05/1981 (fl. 198e).

As recorrentes, nas razões de seu Recurso Especial, sustentam, além de 

divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. 320 do Código Civil e 29 e 31 do Decreto-lei 

3.365/41, por entenderem, em síntese, que:

"Com todas as vênias é um absurdo o v. Acórdão, pois, transformou a 

natureza real da ação em mero direito pessoal.

NATUREZA REAL QUE SERVIU PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO E 

DEPOIS FOI ESQUECIDA QUANDO SE MUTOU A AÇÃO PARA UM 

MERO DIREITO PESSOAL.

ADEMAIS, a RECORRENTE adquiriu o imóvel, BEM COMO, OS 

DIREITOS, AÇÃO E OBRIGAÇÕES INERENTES AO MESMO.

É INERENTE À AQUISIÇÃO IMOBILIÁRIA A TRANSFERÊNCIA INTEGRAL 
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DO IMÓVEL, COM TODOS OS SEUS DIREITOS E OBRIGAÇÕES, 

transcrita quando da averbação do título aquisitivo.

ADEMAIS, É DE COMUM SABENÇA QUE A VENDA DO IMÓVEL 

TRANSFERE AO NOVO TITULAR, TODOS OS PODERES INERENTES 

AO DOMÍNIO, INCLUSIVE O DIREITO DE AÇÃO, PELO QUE LHE É 

PERMITIDO RECOMPÔ-LO, PELA REINVIDICAÇÃO OU SATISFAÇÃO 

DOS DANOS" (fls. 253/254e).

Iniciado o julgamento do presente Recurso Especial, afetado como 

representativo de controvérsia, o Ministro Relator, GURGEL DE FARIA, propôs a seguinte 

tese, para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973): "Os adquirentes dos 

imóveis submetidos à desapropriação indireta sub-rogam-se no direito de receber a 

indenização se, ao tempo do negócio, não tiver havido o respectivo pagamento ao antigo 

proprietário nem a averbação no cartório de registro de imóveis das dimensões atualizadas, 

sendo irrelevante o fato de a alienação ter ocorrido após o esbulho ou a conclusão da obra 

pública, cabendo ao expropriante o ônus da prova acerca da ausência de prejuízo".

No caso concreto, o Relator conheceu do Recurso Especial das autoras da 

ação de desapropriação indireta e lhe deu provimento, para, cassando o acórdão recorrido, 

reconhecer a legitimidade ativa das recorrentes, determinando que o Tribunal de origem 

aprecie novamente a Apelação – no caso, interposta pelo DEINFRA – e "julgue o mérito da 

demanda, com base nas provas dos autos, observados os parâmetros" fixados no seu voto.

O Ministro HERMAN BENJAMIN pediu vista antecipada dos autos e apresentou 

voto, divergindo do Relator, para negar provimento ao Recurso Especial (fl.*448e), 

propondo a fixação da seguinte tese: "Caso a aquisição do bem ou de direitos sobre ele tenha 

sido realizada quando já existentes restrições administrativas no imóvel, fica 

subentendido que a situação foi considerada na fixação do preço do negócio. Nessas 

condições, o adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão expropriante por 

eventual apossamento anterior". 

Após, os Ministros OG FERNANDES e BENEDITO GONÇALVES 

acompanharam o Relator. O Ministro FRANCISCO FALCÃO acompanhou a divergência.

Tendo em vista a relevância da matéria e a divergência de entendimentos nos 

votos já proferidos, pedi vista dos autos, para melhor exame da matéria. O meu voto-vista, 

por sugestão do Colegiado, restringe-se, no presente momento, a este Recurso Especial 

1.750.660/SC, de vez que o REsp 1.750.656/SC restou desafetado (fl.*581e) e o REsp 

1.750.624/SC – igualmente afetado sob o rito dos recursos repetitivos, para a solução da 

mesma controvérsia –, teve o seu julgamento adiado, em razão de meu pedido de vista (fl. 

720e). Entretanto, o fundamento que ora adoto aplicar-se-á também ao aludido REsp 

repetitivo 1.750.624/SC.

Após detida análise do tema, pedindo vênia à divergência, voto no sentido de 

acompanhar o Relator.

De início, conforme exposto em ambos os votos proferidos, a matéria já foi 
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enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça em inúmeros casos semelhantes, havendo certa 

oscilação na jurisprudência.

Com efeito, em alguns casos, foi adotado entendimento no sentido de que, 

"para o atual proprietário do bem fazer jus ao valor da indenização, pela desapropriação 

indireta, seria necessário que demonstrasse nos autos que o adquiriu pelo seu preço antes 

da desvalorização advinda do apossamento administrativo" (STJ, AgInt no REsp 

1.413.228/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

12/06/2017). Nesse sentido: STJ, REsp 1.424.653/SC, Rel. Ministro HERMAN BEJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2016; AgInt nos EDcl no REsp 1.533.984/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/03/2017.

Por outro lado, em 07/12/2017, a Segunda Turma, em votação unânime, deu 

provimento ao REsp 1.670.455/SC (Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 18/12/2017), ao 

fundamento de que, "conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o adquirente do imóvel 

expropriado sub-roga-se em todos os direitos do proprietário anterior, inclusive eventuais 

indenizações devidas pelo ente expropriante".

Seguindo tal entendimento, a Primeira Turma, em julgamento realizado em 

05/06/2018, decidiu que "o terceiro adquirente sub-roga-se em todos os direitos relativos ao 

bem, inclusive à indenização e à recomposição do seu valor pelos juros compensatórios 

desde o momento em que o imóvel é ocupado pelo expropriante, como na hipótese dos 

autos" (AgInt no REsp 1.608.246/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 03/08/2018). 

Nesse mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.503.703/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/08/2018.

Em 20/03/2018, o Ministro OG FERNANDES levou a julgamento o REsp 

1.511.839/SC, também reconhecendo a legitimidade ativa do adquirente do imóvel para 

postular indenização por desapropriação indireta. No entanto, tal julgamento fora suspenso, 

após pedido de vista dos autos pelo Ministro HERMAN BENJAMIN, julgamento que não 

prosseguiu, em face da afetação do tema como representativo de controvérsia de natureza 

repetitiva, em 27/11/2018 (fl. 343e).

No entanto, em que pese tal divergência, em julgamento realizado em 

13/06/2018, a Primeira Seção do STJ negou provimento a Agravo interno interposto contra 

decisão que, com base na Súmula 168/STJ, indeferira, liminarmente, Embargos de 

Divergência opostos a acórdão da Segunda Turma de 16/02/2017, que concluira que "o STJ 

firmou entendimento de que não cabe indenização por desapropriação indireta quando ela 

ocorreu antes da aquisição do imóvel pelo postulante do direito. Assim, mostra-se ilegítimo o 

interesse dos agravantes na obtenção da indenização, porquanto adquiriu o imóvel após a 

intervenção da Administração na propriedade" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.533.984/SC, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/03/2017). Na ocasião, 

decidiu a Primeira Seção – em julgamento de Agravo interno nos EREsp 1.533.984/SC, que 

não foi objeto de debate, pelo Colegiado – que "o acórdão embargado seguiu orientação da 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual caso a aquisição do bem tenha sido realizada 
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quando existentes restrições no imóvel, fica subentendido que a situação foi considerada 

na fixação do preço do bem. Não se permite, por meio de ação expropriatória indireta, o 

ressarcimento de prejuízo que a parte evidentemente não sofreu" (STJ, AgInt nos EREsp 

1.533.984/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

22/06/2018).

Por fim, em julgamento realizado em 27/11/2018 a Primeira Seção do STJ 

afetou o presente Recurso Especial como representativo da controvérsia repetitiva, para 

dirimir a questão relacionada "à legitimidade ativa dos adquirentes de imóvel para pleitear 

indenização por desapropriação indireta e parcial ocorrida antes da aquisição da 

propriedade".

Após cotejar os precedentes citados acima com a legislação de regência, 

entendo, data maxima venia, que deva prevalecer o voto do Ministro Relator, para fixar 

a tese de que os adquirentes dos imóveis submetidos a desapropriação indireta subrogam-se 

no direito de receber a indenização, se, ao tempo do negócio, não tiver havido o respectivo 

pagamento ao antigo proprietário, nem a averbação, no Cartório de Registro de Imóveis, das 

dimensões atualizadas do imóvel.

Com efeito, o art. 5º, XXII, XXIII e XXIV, da Constituição Federal determina que "é 

garantido o direito de propriedade", "a propriedade atenderá a sua função social" e "a lei 

estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 

por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro".

Já os arts. 31 e 35 do Decreto-lei 3.365/41 dispõem que:

"Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer ônus ou direitos que 

recaiam sobre o bem expropriado.

(...)

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda 

Pública, não podem ser objeto de reivindicação, ainda que fundada 

em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 

procedente, resolver-se-á em perdas e danos".

Além disso, conforme destacado pelo Relator, "considerando que os prejuízos 

patrimoniais são gerados pela violação do domínio, não há motivos para vinculá-los a 

determinada pessoa física ou jurídica, até porque a declaração da utilidade pública do bem, 

por si só, não tem o condão de suprimir o direito do proprietário de uso, gozo e 

disposição da coisa, tratando-se apenas de condição para o início da desapropriação, que 

se opera com o acordo administrativo ou com a citação para a ação judicial, acompanhada 

da oferta do preço do imóvel estimado pelo expropriante".

Desta forma, como registra o Relator, "a perda da posse decorrente de 

apossamento administrativo não repercute na plenitude do domínio, razão pela qual 

aquele que adquirir imóvel nessas condições sub-rogar-se-á no direito de receber a 

indenização se, ao tempo do negócio, não tiver havido o respectivo pagamento ao antigo 
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proprietário nem a averbação no Registro de Imóveis das dimensões atualizadas, nos termos 

do disposto no art. 31 do Decreto-Lei n. 3.365/1941".

Vale ressaltar que tal entendimento encontra amparo em precedentes mais 

antigos deste Superior Tribunal de Justiça, específicos de desapropriação indireta. A 

propósito, cito os seguintes julgados:

"DESAPROPRIAÇÃO – JUROS COMPENSATÓRIOS – ADQUIRENTE – 

SUB-ROGAÇÃO – PLUS VALIA. 

Na desapropriação indireta quem adquire a propriedade imóvel, já 

ocupada pela expropriante, mas antes de efetuado o pagamento 

justo, subroga-se no direito à indenização, inclusive no tocante à 

percepção dos juros compensatórios, devidos desde a ocupação 

do imóvel.

(...)

Recurso provido" (STJ, REsp 9.127/PR, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, 

PRIMEIRA TURMA, DJU de 20/05/91).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

ARTS. 267, VI, E 283, DO CPC; 178, § 10, I, DO CÓDIGO CIVIL, E 1º, DO 

DEC. 20.910/32. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. DESATENDIMENTO AO ART. 255, DO RISTJ. 

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. SÚMULA 119/STJ. NOVO ADQUIRENTE DA 

PROPRIEDADE. SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS DO ANTERIOR 

PROPRIETÁRIO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ARESTO 

COMBATIDO.

(...)

4. O novo proprietário de imóvel rural sub-roga-se em todos os 

direitos do proprietário original, inclusive no direito à eventual 

indenização devida pelo Estado, pouco importando que a 

alienação do bem tenha se dado após ocorrência de 

desapossamento indireto pelo Poder Público (REsp 132.193/MG, 

REsp 149.528/SP, REsp 191.759/MG, REsp 142.696/MG).

5. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa, desprovido" (STJ, 

REsp 442.360/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 

DJU de 24/03/2003).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF MATÉRIA 

FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. ADMINISTRATIVO. 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. SUB-ROGAÇÃO DO ADQUIRENTE 

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
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(...)

4. 'Sem controvérsia a propriedade, o apossamento e a legalidade 

da aquisição, sem o pagamento de justa indenização inocorre a 

transferência ao domínio público. Inerente ao domínio à 

reparação devida, vivo este, enquanto não satisfeito o 

pagamento indenizatório, pela irreversibilidade da incorporação 

do imóvel ao patrimônio público, permanece intangido o direito 

de receber. Salvo a ocorrência do prazo prescricional, certo que é 

dado ao proprietário alienar o imóvel mesmo antes de ser 

indenizado, o adquirente superveniente da propriedade 

sub-roga-se nos direitos e ações' (REsp 132.193/MG, Rel. Min. 

Milton Luiz Pereira, 1ª Turma, DJ de 22.05.2000). Precedentes: 

REsp 416.511/SP, Rel.ª Min.ª Eliana Calmon, 2ª Turma, DJ de 

06.10.2003; REsp 442.360/SP, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ 

de 24.03.2003.

5. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que, em se tratando de direito real, o prazo prescricional nas ações 

de desapropriação indireta é vintenário.

6. Recurso especial dos autores não conhecido.

7. Recurso especial da União parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido" (STJ, REsp 750.897/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJU de 20/03/2006).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, E 15-B DO 

DECRETO-LEI 3.365/41. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NOVO 

ADQUIRENTE DA PROPRIEDADE. SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS DO 

ANTERIOR PROPRIETÁRIO. JUROS COMPENSATÓRIOS. MP 1.577/97 

E REEDIÇÕES. INAPLICABILIDADE ÀS SITUAÇÕES JÁ CONSOLIDADAS.

1. A ausência de prequestionamento da matéria deduzida no recurso 

especial e dos dispositivos legais ditos violados atrai o óbice das 

Súmulas 282 e 356 do STF.

2. 'O novo proprietário de imóvel rural sub-roga-se em todos os 

direitos do proprietário original, inclusive no direito à eventual 

indenização devida pelo Estado, pouco importando que a 

alienação do bem tenha se dado após ocorrência de 

desapossamento indireto pelo Poder Público (REsp 132.193/MG, 

REsp 149.528/SP, REsp 191.759/MG, REsp 142.696/MG).' (REsp 

442.360/SP, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 24.3.2003).

3. A Primeira Seção desta Corte, na assentada do dia 8.2.2006, encerrou 

o julgamento do REsp 437.577/SP, de relatoria do eminente Ministro 

Castro Meira, adotando o entendimento, à luz do princípio tempus regit 
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actum, de que: (a) as alterações promovidas pela MP 1.577/97, 

sucessivamente reeditada, não alcançam as situações já ocorridas ao 

tempo de sua vigência; (b) para as situações posteriores à vigência das 

referidas medidas provisórias devem prevalecer as novas regras ali 

definidas, até a publicação do acórdão proferido no julgamento da MC na 

ADI 2.332-2/DF (13.9.2001), que suspendeu, entre outras coisas, a 

eficácia da expressão 'de até seis por cento ao ano', contida no art. 15-A 

do Decreto-Lei 3.365/41.

4. Na desapropriação direta, os juros compensatórios são devidos desde 

a antecipada imissão na posse e, na desapropriação indireta, a partir da 

efetiva ocupação do imóvel, nos exatos termos da Súmula 69/STJ. A data 

da imissão na posse, no caso da desapropriação direta, ou a ocupação, 

na indireta, deverá, portanto, ser posterior à vigência da MP 1.577/97 

para que as novas regras ali definidas, em relação aos juros 

compensatórios, sejam aplicáveis.

5. Embora ajuizada a ação de indenização por desapropriação indireta 

em dezembro/1999, a indevida ocupação ocorreu em 1982, não devendo 

incidir, na hipótese, o novo percentual dos juros compensatórios de que 

trata o art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, inserido por intermédio das 

mencionadas medidas provisórias.

6. Afastada a aplicação das referidas MPs, incidem os juros 

compensatórios no patamar de doze por cento (12%) ao ano, a teor do 

disposto na Súmula 618/STF, assim redigida: 'Na desapropriação, direta 

ou indireta, a taxa dos juros compensatórios é de 12% (doze por cento) 

ao ano.'

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido" 

(STJ, RESp 1.017.892/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 10/09/2008).

Neste último precedente, acompanharam o voto da Relatora os Ministros 

FRANCISCO FALCÃO, LUIZ FUX e TEORI ALBINO ZAVASCKI, ausente, justificadamente, o 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO.

Em atenção aos fundamentos expostos no voto divergente, entendo que os 

precedentes do Supremo Tribunal Federal, citados pelo Ministro HERMAN BENJAMIN, tratam 

de situação diversa da versada nos presentes autos.

Com efeito, no RE 140.436/SP (Rel. Ministro CARLOS VELLOSO, SEGUNDA 

TURMA, DJU de 06/08/99), a Segunda Turma do STF apreciou Recurso Extraordinário 

interposto contra acórdão que decidira pela "improcedência da ação de indenização ajuizada 

em face da incidência das Leis n°s 898/75 e 1.172/76, as quais teriam estabelecido 

restrições ao direito de propriedade dos autores". Na ocasião, registrou o voto condutor do 

acórdão, que cuidou de limitação administrativa ao direito de construir:
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"'Ninguém, ao que se sabe, vai pleitear indenização porque 

não pode construir um prédio de 10 andares numa região 

onde o gabarito fixado nas posturas municipais isso não 

permita. De outro lado, se regulamentos administrativos 

estabelecem que as casas, os prédios, devem ser 

construídos com obediência a um recuo, por exemplo, de 3 

(três) metros, das ruas, aos proprietários não assiste o 

direito de pedir indenização ao Poder Público por esses 3 

(três) metros. Evidentemente que, se o regulamento 

administrativo, em nome do urbanismo, ou da segurança, 

chega a impedir o uso total ou quase total do imóvel, ao 

proprietário assiste o direito de buscar a tutela jurisdicional, 

se, em concreto, ocorre a prática de lesão ao direito do 

proprietário.

(...)

Reafirmo o entendimento posto no voto supramencionado: se a restrição 

advinda da limitação administrativa causa aniquilamento da propriedade 

privada, resulta, em favor do proprietário, o direito à indenização.

(...)

Todavia, deve ser registrado que, quando os lotes de terrenos foram 

adquiridos pelos ora recorrentes, já pesava sobre os mesmos a 

limitação administrativa.

(...)

Ora, se é assim, se quando os recorrentes adquiriram os lotes de 

terreno já existia a limitação administrativa, assim o fizeram 

sabedores de que não poderiam neles erguer edificações. É 

dizer, adquiriram os lotes de terreno com a sua limitação 

administrativa. Não podem, portanto, depois, ao argumento de 

que a limitação administrativa impede que neles sejam erguidas 

edificações, exigir que o poder público lhes pague indenização. 

Com acerto concluiu o acórdão recorrido:

(...)

O direito de edificar, já no seu nascedouro constitucional, 

traz em si a marca da relatividade, que é seu 

condicionamento à função social da propriedade. As 

restrições existentes já eram do conhecimento dos autores 

quando da aquisição. Não podem agora basear-se nas 

mesmas restrições para a obtenção de indenização'".

No AgRg no AI 526.272/SP (Rel. Ministra ELLEN GRACIE, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 01/02/2011), a Segunda Turma do STF também apreciou recurso em caso no qual 

era discutido o direito de indenização, na hipótese de limitação administrativa, concluindo 
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que "as restrições administrativas impostas à propriedade da parte recorrente já eram 

pré-existentes, porquanto, embora a aquisição do imóvel seja anterior à Resolução SC 48/92, 

tais limitações já constavam na legislação federal e municipal (Lei 1.266/75 e 6.766/79)".

Na ocasião, decidiu-se que, "embora a jurisprudência desta Corte entenda que, 

quando houver 'causa de aniquilamento da propriedade privada', as restrições ao direito de 

propriedade impostas pelo Poder Público em virtude de criação de reservas florestais 

não exoneram o Estado de indenizar o proprietário do imóvel, a mesma jurisprudência faz 

também ressalva de que tal orientação não se aplica quando houver ciência, por parte do 

proprietário, das restrições feitas ao imóvel antes de sua aquisição". O voto condutor do 

acórdão, proferido pelo STF, transcreve a ementa do julgado do TJ/SP, que registra que "a 

Resol. SC 48/92 cuidou de limitações administrativas sem interferir com o domínio e 

posse das propriedades particulares. Inexistência de apossamento administrativo ou 

de 'esvaziamento do conteúdo econômico da propriedade', no caso concreto".

Assim, em ambos os precedentes citados, do STF, foram apreciados casos 

envolvendo pedidos de indenização em decorrência de limitações administrativas, que não 

envolveram o apossamento ou o esbulho da propriedade pela Administração Pública.

Pelo mesmo motivo, o posicionamento adotado pela Primeira Seção do STJ, no 

julgamento dos EREsp 209.297/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJU de 13/08/2007), dos EAg 

407.817/SP (Rel. Ministra DENISE ARRUDA, DJe de 03/06/2009), da AR 2.075/PR (Rel. p/ 

acórdão Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 23/09/2009) e dos EREsp 254.246/SP (Rel. 

p/ acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJU de 12/03/2007), é inaplicável ao 

caso, pois também versaram sobre pedidos de indenização em decorrência de limitações 

administrativas, que não envolveram o apossamento ou o esbulho da propriedade 

pela Administração Pública.

Com efeito, os EREsp 209.297/SP envolviam "controvérsia gravitante em torno 

da indenizabilidade ou não de área atingida por limitação administrativa advinda da criação 

de Área de Proteção Ambiental", com a criação do Parque Estadual da Serra do Mar. Na 

ocasião, após ser fixada premissa no sentido de que "o poder público ficará sujeito a 

indenizar o proprietário do bem atingido pela instituição da reserva florestal, se, em 

decorrência de sua ação administrativa, o dominus vier a sofrer prejuízos de ordem 

patrimonial", concluiu-se pela "impossibilidade da propositura de ação indenizatória na 

hipótese em que a aquisição do imóvel objeto da demanda tiver ocorrido após a edição dos 

decretos estaduais n. 10.251/1977 e n. 19.448/1982 de preservação da Serra do Mar", 

pois "não se pode falar em prejuízo porque, quando da compra e venda do imóvel, já 

incidiam as restrições administrativas impostas pelos citados decretos e, na fixação do 

preço do negócio, também se consideraram essas restrições de uso".

Já nos EAg 407.817/SP, a Primeira Seção decidiu que, "para que fique 

caracterizada a desapropriação indireta, exige-se que o Estado assuma a posse 

efetiva de determinado bem, destinando-o à utilização pública, o que não ocorreu na 

hipótese dos autos, visto que a posse dos autores permaneceu íntegra, mesmo após a 
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edição do Decreto Estadual 10.251/77, que criou o Parque Estadual da Serra do Mar". 

E, ao final, fazendo remissão aos EREsp 254.246/SP (PRIMEIRA SEÇÃO, Relator p/acórdão 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJU de 12/03/2017) – que também versava sobre 

indenização postulada em face da limitação administrativa instituída com a criação do 

Parque Estadual da Serra do Mar –, concluiu que "(a) 'se, quando da realização do negócio 

jurídico relativo a compra e venda de imóvel, já incidiam restrições administrativas 

decorrentes dos Decretos ns. 10.251/77 e 19.448/82, editados pelo Estado de São Paulo, 

subentende-se que, na fixação do respectivo preço, foi considerada a incidência do referido 

gravame'; (b) 'não há de se permitir a utilização do remédio jurídico da ação desapropriatória 

como forma de ressarcir prejuízo que a parte, conquanto alegue, à toda evidência, não 

sofreu, visto ter adquirido imóvel que sabidamente deveria ser utilizado com respeito às 

restrições anteriormente impostas pela legislação estadual'".

Na AR 2.075/PR, a causa também versava sobre direito de indenização 

fundamentado no impedimento de exploração econômica de imóvel, em decorrência de 

limitação administrativa, com a criação de Parque Estadual. Naquele julgamento, a Primeira 

Seção decidiu ser "incabível pleitear indenização. Não houve prejuízo. A empresa não foi 

surpreendida pelo ato da administração. Seu imóvel já sofria restrições quando 

passou a seu domínio. No momento da fixação do preço pela compra da área, o gravame 

foi considerado pelas partes contratantes. Não houve dano".

Por fim, nos EREsp 254.246/SP, a Primeira Seção do STJ analisou recurso 

interposto contra "acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que concluiu não 

se tratar de apossamento administrativo as restrições decorrentes dos Decretos Paulistas 

10.251/77 e 19.448/82", mas limitação administrativa, com a criação do Parque Estadual 

da Serra do Mar. O saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI, que acompanhou o voto vencedor 

do Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, esclareceu que "não houve apossamento das 

terras pelo Estado, muito menos sua destinação permanente à utilização pública. 

Tampouco deseja o Poder Público adquirir as áreas, que jamais integraram, fática ou 

juridicamente, o seu patrimônio". Ao final, prevaleceu o entendimento no sentido de que "não 

há falar em prejuízo, pois, quando da realização do negócio jurídico relativo à compra e venda 

do imóvel, já incidiam sobre ele as restrições impostas pelas mencionadas leis estaduais", 

pois "não se pode, por meio do remédio jurídico da ação desapropriatória, ressarcir prejuízo 

que o embargado, à toda evidência, não sofreu, visto que adquiriu sabidamente um imóvel 

que haveria de ser utilizado com respeito às restrições que já haviam sido impostas pelas 

mencionadas leis estaduais".

Entendo que a distinção entre tais julgados é relevante, pois, em regra, as 

limitações administrativas não geram direito à indenização. Isso porque "são 

determinações de caráter geral, através das quais o Poder Público impõe a proprietários 

indeterminados obrigações positivas, negativas ou permissivas, para o fim de condicionar as 

propriedades ao atendimento da função social" (in José dos Santos Carvalho Filho, Manual 

de Direito Administrativo, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 607).
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Assim, tratando-se a limitação administrativa de ato de caráter geral, que 

impõe determinada restrição ao direito de uso e exploração econômica da propriedade, 

aquele que adquire, posteriormente, o imóvel, ciente de tais limitações, não tem direito à 

indenização.

Todavia, o caso dos autos não versa sobre limitações administrativas. Na 

hipótese, discute-se o direito à indenização decorrente de desapropriação indireta, "fato 

administrativo pelo qual o Estado se apropria de bem particular, sem observância dos 

requisitos da declaração e da indenização prévia. Trata-se de situação que causa 

tamanho repúdio que, como regra, os estudiosos a têm considerado verdadeiro esbulho 

possessório" e que "não guarda qualquer relação com os termos em que a Constituição e a 

lei permitiram o processo de desapropriação" (in José dos Santos Carvalho Filho, Manual de 

Direito Administrativo, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 667).

Assim, no caso, houve aquisição, por doação, de um imóvel indevidamente 

ocupado pelo Poder Público, em esbulho possessório, de modo que, não havendo 

pagamento ao antigo proprietário, nem a averbação, no Cartório de Registro de Imóveis, das 

dimensões atualizadas do imóvel, o adquirente faz jus ao pedido de indenização por 

desapropriação indireta.

Com efeito – reitera-se –, tal como destacado pelo Relator, "a perda da posse 

decorrente de apossamento administrativo não repercute na plenitude do domínio, razão 

pela qual aquele que adquirir imóvel nessas condições sub-rogar-se-á no direito de receber a 

indenização se, ao tempo do negócio, não tiver havido o respectivo pagamento ao antigo 

proprietário nem a averbação no Registro de Imóveis das dimensões atualizadas, nos termos 

do disposto no art. 31 do Decreto-Lei n. 3.365/1941".

Por derradeiro, observo que o Ministro Relator, em seu voto, proferido em 

26/06/2019, registra que a indenização deve abranger "juros compensatórios contados a 

partir da ocupação indevida e dos juros moratórios, aferidos a partir do trânsito em julgado da 

sentença condenatória", determinando, a final, que o Tribunal de origem observe os 

parâmetros traçados no seu voto.

Faço tal observação porque a Primeira Seção do STJ, em 28/10/2020, 

cancelou Súmulas e reviu teses repetitivas sobre desapropriação, inclusive em face do 

julgamento da ADI 2.332, pelo STF, estabelecendo parâmetros a serem observados, de 

forma vinculante, no que respeita à matéria infraconstitucional (Pet 12.344/DF, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 13/11/2020).

Ante o exposto, pelos mesmos fundamentos do Relator, Ministro GURGEL 

DE FARIA, e pedindo a mais respeitosa vênia à divergência, inaugurada pelo Ministro 

HERMANN BENJAMIN, acompanho o Relator, seja na fixação da tese, seja no caso 

concreto, quando dá provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF-5ª Região). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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